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Torna-se pu blico que o MUNICÍPIO DE SARANDI, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, sediada na rua Jose  Emiliano de Gusma o, 565 – Centro – Sarandi – Parana , 
realizara  LICITAÇÃO, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 2140, de 14 de agosto de 2024 e 
demais legislaço es aplica veis e, ainda, de acordo com as condiço es estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 

DO OBJETO 

1 O objeto da presente licitaça o e  REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇA O DE MATERIAIS E 

EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS, RECREATIVOS E DE ATIVIDADES FI SICAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICI PIO DE SARANDI/PR, conforme condiço es, 
quantidades e exige ncias estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1 A licitaça o sera  dividida em itens, conforme a Tabela 1 constante do Termo de Refere ncia, 
facultando-se ao licitante a participaça o em quantos itens forem de seu interesse. 

DO REGISTRO DE PREÇOS 

2 As regras referentes aos o rga os gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adeso es sa o as que constam na minuta de Ata de Registro de Preços. 

DA PARTICIPAÇÃO 

3 PODERÃO PARTICIPAR DESTE PREGÃO os interessados previamente credenciados no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras). 

3.1 Os interessados devera o atender a s condiço es exigidas no cadastramento no SICAF ate  o 
terceiro dia u til anterior a  data prevista para recebimento das propostas. 

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaço es efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluí da a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do o rga o ou entidade promotora da licitaça o por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3 E  de responsabilidade do cadastrado conferir a exatida o dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mante -los atualizados junto aos o rga os responsa veis 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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pela informaça o, devendo proceder, imediatamente, a  correça o ou a  alteraça o dos registros ta o 
logo identifique incorreça o ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4 A na o observa ncia do disposto no item anterior podera  ensejar desclassificaça o no 
momento da habilitaça o. 

4 NÃO PODERÃO DISPUTAR DESTA LICITAÇÃO:  

I. aquele que na o atenda a s condiço es deste Edital e seu(s) anexo(s);  

II. sociedade que desempenha atividade incompatí vel com o objeto da licitaça o; 

III. sociedades cooperativas; 

IV. empresas estrangeiras que na o tenham representaça o legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citaça o e responder administrativa ou judicialmente; 

V. autor do anteprojeto, do projeto ba sico ou do projeto executivo, pessoa fí sica ou 
jurí dica, quando a licitaça o versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

VI. empresa, isoladamente ou em conso rcio, responsa vel pela elaboraça o do projeto 
ba sico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsa vel te cnico ou subcontratado, quando a licitaça o versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessa rios;  

VII. pessoa fí sica ou jurí dica que se encontre, ao tempo da licitaça o, impossibilitada 
de participar da licitaça o em decorre ncia de sança o que lhe foi imposta; 

VIII. aquele que mantenha ví nculo de natureza te cnica, comercial, econo mica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do o rga o ou entidade contratante ou com 
agente pu blico que desempenhe funça o na licitaça o ou atue na fiscalizaça o ou na gesta o 
do contrato, ou que deles seja co njuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, ate  o terceiro grau; 

IX. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

X. pessoa fí sica ou jurí dica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a  divulgaça o do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com tra nsito em julgado, por exploraça o de 
trabalho infantil, por submissa o de trabalhadores a condiço es ana logas a s de escravo ou 
por contrataça o de adolescentes nos casos vedados pela legislaça o trabalhista; 

XI. pessoas jurí dicas reunidas em conso rcio; 

XII. Organizaço es da Sociedade Civil de Interesse Pu blico - OSCIP, atuando nessa 
condiça o; e 

XIII. direta ou indiretamente, da licitaça o ou da execuça o do contrato agente pu blico 
do o rga o ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaço es que possam 
configurar conflito de interesses no exercí cio ou apo s o exercí cio do cargo ou emprego, 
nos termos da legislaça o que disciplina a mate ria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#ART9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#ART9
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4.1 O impedimento de que trata o inciso VII citado acima, sera  tambe m aplicado ao licitante 
que atue em substituiça o a outra pessoa, fí sica ou jurí dica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sança o a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilí cito ou a utilizaça o fraudulenta da personalidade jurí dica do 
licitante. 

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO CONFERIDO ÀS ME/EPP 

5 Na presente licitaça o havera  a cota reservada para MPE para o item 77 da Tabela 1 do 
Anexo I. 

5.1 Na hipo tese de na o haver vencedor para a cota reservada, esta podera  ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos fornecedores remanescentes, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

5.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contrataça o das cotas 
devera  ocorrer pelo menor preço. 

5.3 Sera  dada a prioridade de aquisiça o aos produtos das cotas reservadas quando forem 
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, 
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou 
as condiço es do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administraça o. 

5.4 Considera-se como “equiparadas” a s micro e pequenas empresas: o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa fí sica e o microempreendedor individual - MEI, conforme determinam o 
art. 3º-A e art. 18-E da Lei Complementar nº 123, de 2006, bem como as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, observadas as condiço es de 
participaça o estabelecidas neste Edital. 

5.5 A obtença o do benefí cio a que se refere os arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 
2006 fica limitada a s microempresas e a s empresas de pequeno porte que, no ano-calenda rio 
de realizaça o da licitaça o, ainda na o tenham celebrado contratos com a Administraça o Pu blica 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta ma xima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

DO ORÇAMENTO ESTIMADO 

6 O orçamento estimado da presente contrataça o na o sera  de cara ter sigiloso. 
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DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS 

7 Na presente licitaça o, a fase de habilitaça o sucedera  as fases de apresentaça o de 
propostas e lances e de julgamento. 

8 Os licitantes encaminhara o, exclusivamente por meio do sistema eletro nico, a proposta 
com o preço, conforme o crite rio de julgamento adotado neste Edital, ate  a data e o hora rio 
estabelecidos neste Edital para abertura da sessa o pu blica. 

9 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara , em campo pro prio do 
sistema, que: 

I. esta  ciente e concorda com as condiço es contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiça o Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenço es coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitaça o definidos no instrumento convocato rio; 

II. na o emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e na o 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiça o de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituiça o; 

III. na o possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 
III do art. 5º da Constituição Federal; 

IV. cumpre as exige ncias de reserva de cargos para pessoa com deficie ncia e para 
reabilitado da Previde ncia Social, previstas em lei e em outras normas especí ficas. 

10 O licitante organizado em cooperativa devera  declarar, ainda, em campo pro prio do 
sistema eletro nico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

11 O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa devera  declarar, ainda, em campo pro prio do sistema eletro nico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

11.1 No item exclusivo para participaça o de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalaça o do campo “na o” impedira  o prosseguimento no certame, para aquele item. 

11.2 Nos itens em que a participaça o na o for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalaça o do campo “na o” apenas produzira  o efeito de o licitante na o ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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12 A falsidade das declaraço es que tratam nos itens 9 ou 11 sujeitara  o licitante a s sanço es 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

13 Na o podera  se beneficiar do tratamento jurí dico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 
49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurí dica: 

I. de cujo capital participe outra pessoa jurí dica; 

II. que seja filial, sucursal, age ncia ou representaça o, no Paí s, de pessoa jurí dica com 
sede no exterior; 

III. de cujo capital participe pessoa fí sica que seja inscrita como empresa rio ou seja 
so cia de outra empresa que receba tratamento jurí dico diferenciado nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 
que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

IV. cujo titular ou so cio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 
outra empresa na o beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a 
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

V. cujo so cio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurí dica 
com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do art. 3º da referida lei; 

VI. constituí da sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

VII. que participe do capital de outra pessoa jurí dica; 

VIII. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, 
de caixa econo mica, de sociedade de cre dito, financiamento e investimento ou de cre dito 
imobilia rio, de corretora ou de distribuidora de tí tulos, valores mobilia rios e ca mbio, de 
empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalizaça o ou de 
previde ncia complementar; 

IX. resultante ou remanescente de cisa o ou qualquer outra forma de 
desmembramento de pessoa jurí dica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
calenda rio anteriores; 

X. constituí da sob a forma de sociedade por aço es. 

XI. cujos titulares ou so cios guardem, cumulativamente, com o contratante do 
serviço, relaça o de pessoalidade, subordinaça o e habitualidade. 

14 Os licitantes podera o retirar ou substituir a proposta ou, na hipo tese de a fase de 
habilitaça o anteceder as fases de apresentaça o de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitaça o anteriormente inseridos no sistema, ate  a abertura da sessa o 
pu blica. 

15 Na o havera  ordem de classificaça o na etapa de apresentaça o da proposta e dos 
documentos de habilitaça o pelo licitante, o que ocorrera  somente apo s os procedimentos de 
abertura da sessa o pu blica e da fase de envio de lances. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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16 Sera o disponibilizados para acesso pu blico os documentos que compo em a proposta dos 
licitantes convocados para apresentaça o de propostas, apo s a fase de envio de lances. 

17 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podera  parametrizar 
o seu valor final mí nimo quando do cadastramento da proposta e obedecera  a s seguintes regras: 

I. a aplicaça o do intervalo mí nimo de diferença de valores entre os lances, que 
incidira  tanto em relaça o aos lances intermedia rios quanto em relaça o ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 

II. os lances sera o de envio automa tico pelo sistema, respeitado o valor final mí nimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

18 O valor final mí nimo parametrizado no sistema podera  ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado: 

I. valor superior a lance ja  registrado pelo licitante no sistema, quando adotado o 
crite rio de julgamento por menor preço. 

19 O valor final mí nimo parametrizado na forma do item 17 possuira  cara ter sigiloso para 
os demais fornecedores e para o o rga o ou entidade promotora da licitaça o, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos o rga os de controle externo e interno. 

20 Cabera  ao licitante interessado em participar da licitaça o acompanhar as operaço es no 
sistema eletro nico durante o processo licitato rio e se responsabilizar pelo o nus decorrente da 
perda de nego cios diante da inobserva ncia de mensagens emitidas pela Administraça o ou de 
sua desconexa o. 

21 O licitante devera  comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

22 O licitante devera  enviar sua PROPOSTA INICIAL mediante o preenchimento, no sistema 
eletro nico, dos seguintes campos: 

I. valor unita rio do item; 

II. conforme os itens da tabela 1 do Anexo I a ser cotado, devera  apresentar: 

a) marca e modelo dos itens 4 a 17 e 38; 

b) marca para os demais itens. Os itens 63 e 65 esta o dispensados da 
indicaça o de marca/modelo. 

III. quantidade do item cotado (na o podera  ser diferente da descrita na Tabela 1 do 
Anexo I); 
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23 Todas as especificaço es do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

24 Nos valores propostos estara o inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdencia rios, trabalhistas, tributa rios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execuça o do objeto. 

25 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, sera o de 
exclusiva responsabilidade do licitante, na o lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteraça o, sob alegaça o de erro, omissa o ou qualquer outro pretexto. 

26 Se o regime tributa rio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
varia veis, a cotaça o adequada sera  a que corresponde a  me dia dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos u ltimos doze meses.  

27 A apresentaça o das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiço es 
nelas contidas, em conformidade com o que dispo e o Termo de Refere ncia, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensí lios necessa rios, em quantidades e 
qualidades adequadas a  perfeita execuça o contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituiça o. 

28 O prazo de validade da proposta sera  de 60 dias, a contar da data de sua apresentaça o. 

DA ABERTURA DA SESSÃO 

29 A abertura da presente licitaça o dar-se-a  automaticamente em sessa o pu blica, por meio 
de sistema eletro nico, na data, hora rio e local indicados na capa deste Edital. 

30 Os licitantes podera o retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaça o, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, ate  a abertura da sessa o pu blica. 

31 O sistema disponibilizara  campo pro prio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 

DOS LANCES E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

32 INICIADA A ETAPA COMPETITIVA, os licitantes devera o encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletro nico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  

33 O LANCE devera  ser ofertado pelo valor unita rio do item. 



 

MUNICÍPIO DE SARANDI 
Secretaria de Administração 
Departamento de Licitação 

 PREGA O ELETRO NICO Nº 9-0036/2025  

 

Pa g.  10 

 

33.1 Os licitantes podera o oferecer lances sucessivos, observando o hora rio fixado para 
abertura da sessa o e as regras estabelecidas no Edital. 

33.2 O licitante somente podera  oferecer lance de valor inferior ao u ltimo por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

34 O INTERVALO MÍNIMO de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidira  
tanto em relaça o aos lances intermedia rios quanto em relaça o a  proposta que cobrir a melhor 
oferta devera  ser de R$0,01 (um centavo de real).  

35 O licitante podera , uma u nica vez, excluir seu u ltimo lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos apo s o registro no sistema, na hipo tese de lance inconsistente ou inexequí vel. 

36 O PROCEDIMENTO SEGUIRÁ DE ACORDO COM O MODO DE DISPUTA ADOTADO. 

36.1 Para este certame SERÁ ADOTADO para envio dos lances o modo de disputa “ABERTO”, os 
licitantes apresentara o lances pu blicos e sucessivos, com prorrogaço es. 

36.1.1 A etapa de lances da sessa o pu blica tera  duraça o de dez minutos e, apo s isso, sera  
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos u ltimos dois 
minutos do perí odo de duraça o da sessa o pu blica. 

36.1.2 A prorrogaça o automa tica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, sera  de 
dois minutos e ocorrera  sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perí odo de 
prorrogaça o, inclusive no caso de lances intermedia rios. 

36.1.3 Na o havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessa o pu blica 
encerrar-se-a  automaticamente, e o sistema ordenara  e divulgara  os lances conforme a ordem 
final de classificaça o. 

36.1.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relaça o a  proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro podera  admitir o reiní cio da 
disputa aberta, para a definiça o das demais colocaço es. 

36.1.5 Apo s o reiní cio previsto no item supra, os licitantes sera o convocados para apresentar 
lances intermedia rios. 

37 Apo s o te rmino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenara  e 
divulgara  os lances segundo a ordem crescente de valores. 

38 Na o sera o aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

39 Durante o transcurso da sessa o pu blica, os licitantes sera o informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificaça o do licitante.  

40 No caso de desconexa o com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Prega o, o 
sistema eletro nico podera  permanecer acessí vel aos licitantes para a recepça o dos lances.  
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41 Quando a desconexa o do sistema eletro nico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessa o pu blica sera  suspensa e reiniciada somente apo s decorridas 
vinte e quatro horas da comunicaça o do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sí tio eletro nico 
utilizado para divulgaça o. 

42 Caso o licitante na o apresente lances, concorrera  com o valor de sua proposta inicial. 

43 Em relaça o a itens na o exclusivos para participaça o de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera  efetivada a verificaça o automa tica, 
junto a  Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara  em coluna 
pro pria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a  
comparaça o com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e, conforme a Lei Complementar nº 373/2019. 

43.1 Nessas condiço es, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de ate  5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
sera o consideradas empatadas com a primeira colocada. 

43.2 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior tera  o direito de 
encaminhar uma u ltima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apo s a 
comunicaça o automa tica para tanto. 

43.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou na o 
se manifeste no prazo estabelecido, sera o convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificaça o, para o exercí cio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

43.4 No caso de equivale ncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera  
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera  apresentar 
melhor oferta. 

43.4.1 So  podera  haver empate entre propostas iguais (na o seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

44 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o crite rio de desempate sera  aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

I. disputa final, hipo tese em que os licitantes empatados podera o apresentar nova 
proposta em ato contí nuo a  classificaça o; 

II. desenvolvimento pelo licitante de aço es de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

III. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientaço es dos o rga os de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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45 Persistindo o empate, sera  assegurada prefere ncia, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

I. empresas estabelecidas no territo rio do Estado ou do Distrito Federal do o rga o 
ou entidade da Administraça o Pu blica estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitaça o realizada por o rga o ou entidade de Municí pio, no territo rio do Estado em que 
este se localize; 

II. empresas brasileiras; 

III. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Paí s; 

IV. empresas que comprovem a pra tica de mitigaça o, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 

46 Esgotados todos os demais crite rios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrera  por sorteio, em ato pu blico, para o qual todos os licitantes sera o convocados, 
vedado qualquer outro processo. 

DA NEGOCIAÇÃO 

47 Encerrada a etapa de envio de lances da sessa o pu blica, na hipo tese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço ma ximo definido para a contrataça o, o pregoeiro 
podera  negociar condiço es mais vantajosas, apo s definido o resultado do julgamento. 

47.1 A negociaça o podera  ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificaça o 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apo s a negociaça o, for 
desclassificado em raza o de sua proposta permanecer acima do preço ma ximo definido pela 
Administraça o. 

47.2 A negociaça o sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

47.3 O resultado da negociaça o sera  divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitato rio. 

PROPOSTA ADEQUADA 

48 O pregoeiro solicitara  ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a PROPOSTA ADEQUADA ao u ltimo lance ofertado apo s a negociaça o realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessa rios a  confirmaça o daqueles 
exigidos neste Edital e ja  apresentados. E  facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, 
a partir de solicitaça o fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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48.1 A proposta adequada mencionada acima, devera  conter no mí nimo as informaço es do 
Anexo II (modelo de proposta), vedado o preenchimento desta com dados aleato rios, sob pena 
de desclassificaça o. 

48.2 ALÉM DAS INFORMAÇÕES DO MODELO DA PROPOSTA, DEVERÃO CONSTAR: 

I. descriça o do objeto, contendo as informaço es iguais ou similares a  especificaça o 
do Termo de Refere ncia; 

II. conforme o item a ser cotado, devera  apresentar: 

a) marca e modelo dos itens 4 a 17 e 38; 

b) marca para os demais itens; 

c) Os itens 63 e 65 esta o dispensados da indicaça o de marca/modelo. 

III. quantidade e unidade de medidas apresentadas no Termo de Refere ncia; 

IV. valor unita rio e total, em real, em algarismo, com no ma ximo duas casas apo s a 
ví rgula; e 

V. prazo de validade da proposta: 60 dias. 

49 Apo s a negociaça o do preço, o Pregoeiro iniciara  a fase de aceitaça o e julgamento da 
proposta. 

DA FASE DE JULGAMENTO 

50 Encerrada a etapa de negociaça o, o pregoeiro verificara  se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende a s condiço es de participaça o no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislaça o correlata e do Edital, especialmente quanto 
a  existe ncia de sança o que impeça a participaça o no certame ou a futura contrataça o, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 

I. SICAF; 

II. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 

III. Cadastro de Empresas Inido neas e Suspensas (CEIS); e 

IV. Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR. 

51 A consulta aos cadastros sera  realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

51.1 A consulta no CNEP quanto a s sanço es previstas na Lei n° 8.429, de 1992, tambe m 
ocorrera  no nome e no CPF do so cio majorita rio da empresa licitante, se houver, por força do 
art. 12 da citada lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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52 Caso conste na Consulta de Situaça o do licitante a existe ncia de Ocorre ncias Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciara  para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relato rio de Ocorre ncias Impeditivas Indiretas. 

52.1 A tentativa de burla sera  verificada por meio dos ví nculos societa rios, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

52.2 O licitante sera  convocado para manifestaça o previamente a uma eventual 
desclassificaça o (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

52.3 Constatada a existe ncia de sança o, o licitante sera  reputado inabilitado, por falta de 
condiça o de participaça o. 

53 Caso atendidas as condiço es de participaça o, sera  iniciado o procedimento de 
habilitaça o. 

54 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido a s ME/EPPs ou tenha se valido da aplicaça o da margem de 
prefere ncia, o Pregoeiro verificara  se o licitante faz jus ao benefí cio aplicado. 

55 SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA VENCEDORA QUE: 

I. contiver ví cios insana veis; 

II. na o obedecer a s especificaço es te cnicas contidas no Termo de Refere ncia; 

III. apresentar preços inexequí veis ou permanecerem acima do preço ma ximo 
definido para a contrataça o; 

IV. na o tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administraça o; 

V. apresentar desconformidade com quaisquer outras exige ncias deste Edital ou 
seus anexos, desde que insana vel. 

56 No caso de bens e serviços em geral, e  indí cio de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraça o. 

56.1 A inexequibilidade, na hipo tese de que trata o caput, so  sera  considerada apo s dilige ncia 
do pregoeiro, que comprove: 

I. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

57 Para fins de ana lise da proposta quanto ao cumprimento das especificaço es do objeto, 
podera  ser colhida a manifestaça o escrita do setor requisitante do serviço ou da a rea 
especializada no objeto. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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DA FASE DE HABILITAÇÃO 

58 Os documentos previstos no Termo de Refere ncia – Anexo I deste Edital, necessa rios e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaça o, sera o 
exigidos para fins de habilitaça o, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

58.1 A documentaça o exigida para fins de habilitaça o jurí dica, fiscal, social e trabalhista e 
econo mico-financeira, podera  ser substituí da pelo registro cadastral no SICAF. 

59 Quando permitida a participaça o de empresas estrangeiras que na o funcionem no Paí s, 
as exige ncias de habilitaça o sera o atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em traduça o livre. 

60 Na hipo tese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que na o funcione no Paí s, 
para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços, os documentos exigidos para a habilitaça o 
sera o traduzidos por tradutor juramentado no Paí s e apostilados nos termos do disposto no 
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí -lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

61 Na o sera o aceitos documentos de habilitaça o com indicaça o de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

62 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos devera o estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos devera o estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade te cnica, e no caso daqueles documentos que, pela pro pria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

63 Sera o aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de nu meros 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaça o do 
recolhimento dessas contribuiço es. 

64 OS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA FINS DE HABILITAÇÃO PODERÃO: 

I. ser apresentados em original, em publicaça o da imprensa oficial co pia 
autenticada na forma da Lei; e 

II. ser substituí dos por registro cadastral emitido por o rga o ou entidade pu blica, 
desde que o registro tenha sido feito em obedie ncia ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

65 SERÁ VERIFICADO NO SISTEMA SE O LICITANTE APRESENTOU: 

I. a declaraça o de que atende aos requisitos de habilitaça o, e o declarante 
respondera  pela veracidade das informaço es prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 
nº 14.133/2021 e Art. 18, §2º do Decreto nº 1260/23); 

II. sob pena de inabilitaça o, a declaraça o de que cumpre as exige ncias de reserva de 
cargos para pessoa com deficie ncia e para reabilitado da Previde ncia Social, previstas 
em lei e em outras normas especí ficas, sob pena de inabilitaça o caso na o tenha 
apresentado; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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III. sob pena de desclassificaça o, declaraça o de que suas propostas econo micas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituiça o Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenço es coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 

66 Para as certido es emitidas que na o especifiquem seu prazo de validade, sera  considerado 
o prazo ma ximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emisso es, devendo 
estar va lidas na data do recebimento dos documentos de habilitaça o. 

67 A habilitaça o sera  verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

67.1 Somente havera  a necessidade de comprovaça o do preenchimento de requisitos 
mediante apresentaça o dos documentos originais na o-digitais quando houver du vida em 
relaça o a  integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

68 E  de responsabilidade do licitante conferir a exatida o dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mante -los atualizados junto aos o rga os responsa veis pela informaça o, devendo proceder, 
imediatamente, a  correça o ou a  alteraça o dos registros ta o logo identifique incorreça o ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

68.1 A na o observa ncia do disposto no item anterior podera  ensejar desclassificaça o no 
momento da habilitaça o. 

69 A verificaça o pelo pregoeiro, em sí tios eletro nicos oficiais de o rga os e entidades 
emissores de certido es constitui meio legal de prova, para fins de habilitaça o. 

69.1 Os documentos exigidos para habilitaça o que na o estejam contemplados no SICAF sera o 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorroga vel por igual 
perí odo, contado da solicitaça o do pregoeiro. 

70 A verificaça o no SICAF ou a exige ncia dos documentos nele na o contidos somente sera  
feita em relaça o ao licitante vencedor. 

70.1 Os documentos relativos a  regularidade fiscal que constem neste Edital sera o exigidos, 
em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 
mais bem classificado. 

71 Encerrado o prazo para envio da documentaça o de que trata o item 69.1, podera  ser 
admitida, mediante decisa o fundamentada do Pregoeiro, a apresentaça o de novos documentos 
de habilitaça o ou a complementaça o de informaço es acerca dos documentos ja  apresentados 
pelos licitantes, em ate   (mí n. 2 horas)]horas, para: 

I. a aferiça o das condiço es de habilitaça o do licitante, desde que decorrentes de 
fatos existentes a  e poca da abertura do certame; 

II. atualizaça o de documentos cuja validade tenha expirado apo s a data de 
recebimento das propostas; 
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III. suprimento da ause ncia de documento de cunho declarato rio emitido 
unilateralmente pelo licitante; 

IV.  suprimento da ause ncia de certida o e/ou documento de cunho declarato rio 
expedido por o rga o ou entidade cujos atos gozem de presunça o de veracidade e fe  
pu blica. 

72 Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentaça o, restara  preclusa essa 
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitaça o.  

73 Na ana lise dos documentos de habilitaça o, a comissa o de contrataça o podera  sanar erros 
ou falhas, que na o alterem a substa ncia dos documentos e sua validade jurí dica, mediante 
decisa o fundamentada, registrada em ata e acessí vel a todos, atribuindo-lhes efica cia para fins 
de habilitaça o e classificaça o. 

74 Na hipo tese de o licitante na o atender a s exige ncias para habilitaça o, o pregoeiro 
examinara  a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaça o, ate  a 
apuraça o de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 69.1. 

75 Somente sera o disponibilizados para acesso pu blico os documentos de habilitaça o do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitaça o, apo s concluí dos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 

76 A comprovaça o de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 
de pequeno porte somente sera  exigida para efeito de contrataça o, e na o como condiça o para 
participaça o na licitaça o (art. 42º da Lei Complementar nº 123/06).. 

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

77 O objeto deste prega o sera  adjudicado a licitante vencedora. A homologaça o do resultado 
do certame compete ao Prefeito Municipal. 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

78 Homologado o resultado da licitaça o, o licitante mais bem classificado tera  o prazo de 5 
dias, contados a partir da data de sua convocaça o, para assinar (na forma eletro nica) a Ata de 
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decade ncia do 
direito a  contrataça o, sem prejuí zo das sanço es previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. 

78.1 O prazo de convocaça o podera  ser prorrogado uma vez, por igual perí odo, mediante 
solicitaça o do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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I. a solicitaça o seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

II. a justificativa apresentada seja aceita pela Administraça o. 

79 Sera o formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessa rias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Refere ncia, com a indicaça o do licitante 
vencedor, a descriça o do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condiço es. 

80 O preço registrado, com a indicaça o dos fornecedores, sera  divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vige ncia da ata de registro de preços. 

81 A existe ncia de preços registrados implicara  compromisso de fornecimento nas 
condiço es estabelecidas, mas na o obrigara  a Administraça o a contratar, facultada a realizaça o 
de licitaça o especí fica para a aquisiça o pretendida, desde que devidamente justificada. 

82 Na hipo tese de o convocado na o assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condiço es estabelecidas, fica facultado a  Administraça o convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificaça o, para faze -lo em igual prazo e nas condiço es 
propostas pelo primeiro classificado. 

83 O prazo de vige ncia da ata de registro de preços sera  de 1 (um) ano e podera  ser 
prorrogado, por igual perí odo, desde que comprovado o preço vantajoso. 

83.1 Em caso de prorrogaça o da ata, podera  ser renovado o quantitativo originalmente 
registrado. 

DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

84 Apo s a homologaça o da licitaça o, sera  incluí do na ata, na forma de anexo, o registro: 

I. dos licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar os bens/serviços com preço 
igual aos do adjudicata rio, observada a classificaça o na licitaça o; e 

II. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

85  Sera  respeitada, nas contrataço es, a ordem de classificaça o dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

85.1 A apresentaça o de novas propostas na forma deste item na o prejudicara  o resultado do 
certame em relaça o ao licitante mais bem classificado. 

85.2 Para fins da ordem de classificaça o, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicata rio antecedera o aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
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86 A habilitaça o dos licitantes que compora o o cadastro de reserva sera  efetuada quando 
houver necessidade de contrataça o dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipo teses: 

I. quando o licitante vencedor na o assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condiço es estabelecidos no edital; ou 

II. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços, nas hipo teses previstas nos art. 31 e 32 do Decreto nº 2140/2024. 

87 Na hipo tese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 
do adjudicata rio concordar com a contrataça o nos termos em igual prazo e nas condiço es 
propostas pelo primeiro classificado, a Administraça o, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualizaça o na forma prevista no edital, podera : 

I. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociaça o, na 
ordem de classificaça o, com vistas a  obtença o de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicata rio; ou 

II. adjudicar e firmar o contrato nas condiço es ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificaça o, quando frustrada a negociaça o de 
melhor condiça o. 

DOS RECURSOS 

88 A interposiça o de recurso referente ao julgamento das propostas, a  habilitaça o ou 
inabilitaça o de licitantes, a  anulaça o ou revogaça o da licitaça o, observara  o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

89 O prazo recursal e  de 3 (tre s) dias u teis, contados da data de intimaça o ou de lavratura 
da ata. 

90 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitaça o ou inabilitaça o do licitante: 

I. a intença o de recorrer devera  ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusa o; 

II. o prazo para manifestaça o da intença o de recorrer sera  de 10 minutos; 

III. o prazo para apresentaça o das razo es recursais sera  iniciado na data de intimaça o 
ou de lavratura da ata de habilitaça o ou inabilitaça o. 

90.1 Os recursos devera o ser encaminhados em campo pro prio do sistema, dirigido a  
autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisa o recorrida, a qual podera  reconsiderar 
sua decisa o no prazo de 3 (tre s) dias u teis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual devera  proferir sua decisa o no prazo de 10 (dez) dias u teis, contado 
do recebimento dos autos. 

91 Os recursos interpostos fora do prazo na o sera o conhecidos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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92 O prazo para apresentaça o de contrarrazo es ao recurso pelos demais licitantes sera  de 3 
(tre s) dias u teis, contados da data da intimaça o pessoal ou da divulgaça o da interposiça o do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensa veis a  defesa de seus interesses. 

92.1 O recurso e o pedido de reconsideraça o tera o efeito suspensivo do ato ou da decisa o 
recorrida ate  que sobrevenha decisa o final da autoridade competente.  

93 O acolhimento do recurso invalida ta o somente os atos insuscetí veis de aproveitamento.  

94 Os autos do processo permanecera o com vista franqueada aos interessados no sí tio 
eletro nico https://sarandi.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes. 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

95 Comete infraça o administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

I. deixar de entregar a documentaça o exigida para o certame ou na o entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame. 

II. salvo em decorre ncia de fato superveniente devidamente justificado, na o 
mantiver a proposta em especial quando: 

a) na o enviar a proposta adequada ao u ltimo lance ofertado ou apo s a 
negociaça o;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigí vel;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

d) apresentar proposta em desacordo com as especificaço es do edital;  

III. na o celebrar o contrato ou na o entregar a documentaça o exigida para a 
contrataça o, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

IV. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraça o; 

V. apresentar declaraça o ou documentaça o falsa exigida para o certame ou prestar 
declaraça o falsa durante a licitaça o 

VI. fraudar a licitaça o 

VII. comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) praticar atos ilí citos com vistas a frustrar os objetivos da licitaça o 

d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

https://sarandi.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes
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96 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administraça o podera , garantida a pre via defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicata rios as seguintes sanço es, sem prejuí zo das 
responsabilidades civil e criminal:  

I. adverte ncia;  

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar e 

IV. declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da puniça o ou ate  que seja promovida sua reabilitaça o perante a 
pro pria autoridade que aplicou a penalidade. 

97 NA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES SERÃO CONSIDERADOS: 

I. a natureza e a gravidade da infraça o cometida. 

II. as peculiaridades do caso concreto 

III. as circunsta ncias agravantes ou atenuantes 

IV. os danos que dela provierem para a Administraça o Pu blica 

V. a implantaça o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientaço es dos o rga os de controle. 

98 A multa sera  recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo ma ximo de 10 (dez) dias u teis, a contar da comunicaça o oficial.  

I. Para as infraço es previstas nos incisos I, II e III do item 95, a multa sera  de 0,5% 
a 15% do valor do contrato licitado. 

II. Para as infraço es previstas nos incisos IV ao VIII do item 95, a multa sera  de 15% 
a 30% do valor do contrato licitado. 

99 As sanço es de adverte ncia, impedimento de licitar e contratar e declaraça o de 
inidoneidade para licitar ou contratar podera o ser aplicadas, cumulativamente ou na o, a  
penalidade de multa. 

100 Na aplicaça o da sança o de multa sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias u teis, contado da data de sua intimaça o. 

101 A sança o de impedimento de licitar e contratar sera  aplicada ao responsa vel em 
decorre ncia das infraço es administrativas relacionadas nos incisos I, II e III do item 95, quando 
na o se justificar a imposiça o de penalidade mais grave, e impedira  o responsa vel de licitar e 
contratar no a mbito da Administraça o Pu blica direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o o rga o ou entidade, pelo prazo ma ximo de 3 (tre s) anos. 

102 Podera  ser aplicada ao responsa vel a sança o de declaraça o de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorre ncia da pra tica das infraço es dispostas nos incisos IV a VIII do item 95, 
bem como pelas infraço es administrativas previstas nos incisos I, II e III do item 95 que 
justifiquem a imposiça o de penalidade mais grave que a sança o de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duraça o observara  o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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103 A recusa injustificada do adjudicata rio em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administraça o, descrita no inciso III do item 95, caracterizara  o descumprimento total da 
obrigaça o assumida e o sujeitara  a s penalidades e a  imediata perda da garantia de proposta em 
favor do o rga o ou entidade promotora da licitaça o, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 
n.º 73, de 2022.  

104 A apuraça o de responsabilidade relacionadas a s sanço es de impedimento de licitar e 
contratar e de declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar demandara  a instauraça o de 
processo de responsabilizaça o a ser conduzido por comissa o composta por 2 (dois) ou mais 
servidores esta veis, que avaliara  fatos e circunsta ncias conhecidos e intimara  o licitante ou o 
adjudicata rio para, no prazo de 15 (quinze) dias u teis, contado da data de sua intimaça o, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

105 Cabera  recurso no prazo de 15 (quinze) dias u teis da aplicaça o das sanço es de 
adverte ncia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaça o, o qual 
sera  dirigido a  autoridade que tiver proferido a decisa o recorrida, que, se na o a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias u teis, encaminhara  o recurso com sua motivaça o a  autoridade superior, 
que devera  proferir sua decisa o no prazo ma ximo de 20 (vinte) dias u teis, contado do 
recebimento dos autos. 

106 Cabera  a apresentaça o de pedido de reconsideraça o da aplicaça o da sança o de 
declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias u teis, contado 
da data da intimaça o, e decidido no prazo ma ximo de 20 (vinte) dias u teis, contado do seu 
recebimento. 

107 O recurso e o pedido de reconsideraça o tera o efeito suspensivo do ato ou da decisa o 
recorrida ate  que sobrevenha decisa o final da autoridade competente. 

108 A aplicaça o das sanço es previstas neste edital na o exclui, em hipo tese alguma, a 
obrigaça o de reparaça o integral dos danos causados ao Municí pio. 

109 Para a garantia da ampla defesa e contradito rio dos licitantes, as notificaço es sera o 
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem 
como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

109.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF 
sera o considerados de uso contí nuo da empresa, na o cabendo alegaça o de desconhecimento 
das comunicaço es a eles comprovadamente enviadas. 

110 As sanço es por atos praticados no decorrer da execuça o do objeto esta o previstas no 
Termo de Refere ncia – Anexo I deste Edital. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

111 Qualquer pessoa e  parte legí tima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicaça o da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido ate  tre s dias u teis antes da 
data da abertura do certame. 

112 A resposta a  impugnaça o ou ao pedido de esclarecimento sera  divulgado em sí tio 
eletro nico oficial no prazo de ate  tre s dias u teis, limitado ao u ltimo dia u til anterior a  data da 
abertura do certame. 

113 A impugnaça o e o pedido de esclarecimento podera o ser realizados por forma eletro nica, 
pelos seguintes meios: pregoeiro3@sarandi.pr.gov.br 

114 As impugnaço es e pedidos de esclarecimentos na o suspendem os prazos previstos no 
certame. 

115 A concessa o de efeito suspensivo a  impugnaça o e  medida excepcional e devera  ser 
motivada pelo agente de contrataça o, nos autos do processo de licitaça o. 

116 Acolhida a impugnaça o, sera  definida e publicada nova data para a realizaça o do certame. 

REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

117 Fica assegurado ao MUNICI PIO DE SARANDI/PR o direito de revogar a licitaça o por 
razo es de interesse pu blico decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou 
anula -la em virtude de ví cio insana vel. 

118 A declaraça o de nulidade de algum ato do procedimento somente resultara  na nulidade 
dos atos que diretamente dele dependam. 

119 Quando da declaraça o de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicara  expressamente os atos a que ela se estende. 

120 A nulidade do procedimento de licitaça o na o gera obrigaça o de indenizar pela 
Administraça o. 

121 Nenhum ato sera  declarado nulo se do ví cio na o resultar prejuí zo ao interesse pu blico 
ou aos demais interessados. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

122 Sera  divulgada ata da sessa o pu blica no sistema eletro nico. 



 

MUNICÍPIO DE SARANDI 
Secretaria de Administração 
Departamento de Licitação 

 PREGA O ELETRO NICO Nº 9-0036/2025  

 

Pa g.  24 

 

123 Na o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realizaça o do certame na data marcada, a sessa o sera  automaticamente transferida para o 
primeiro dia u til subsequente, no mesmo hora rio anteriormente estabelecido, desde que na o 
haja comunicaça o em contra rio, pelo Pregoeiro. 

124 Todas as refere ncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessa o pu blica observara o 
o hora rio de Brasí lia - DF. 

125 A homologaça o do resultado desta licitaça o na o implicara  direito a  contrataça o. 

126 As normas disciplinadoras da licitaça o sera o sempre interpretadas em favor da 
ampliaça o da disputa entre os interessados, desde que na o comprometam o interesse da 
Administraça o, o princí pio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataça o.  

127 Os licitantes assumem todos os custos de preparaça o e apresentaça o de suas propostas 
e a Administraça o na o sera , em nenhum caso, responsa vel por esses custos, independentemente 
da conduça o ou do resultado do processo licitato rio. 

128 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a  o dia do 
iní cio e incluir-se-a  o do vencimento. So  se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administraça o. 

129 O desatendimento de exige ncias formais na o essenciais na o importara  o afastamento do 
licitante, desde que seja possí vel o aproveitamento do ato, observados os princí pios da isonomia 
e do interesse pu blico. 

130 Em caso de diverge ncia, omissa o ou conflito entre as condiço es deste Edital e as 
legislaço es aplica veis a  licitaça o, prevalecera o as disposiço es das legislaço es. 

131 Na hipo tese de diverge ncia entre este Edital e as condiço es apresentadas pelos licitantes 
em suas propostas, prevalecera o sempre os termos deste Edital. 

132 O Edital e seus anexos esta o disponí veis, na í ntegra, no Portal Nacional de Contrataço es 
Pu blicas (PNCP) e no endereço eletro nico 
https://sarandi.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes, bem como no Portal de 
Transpare ncia do Municí pio, podendo ser acessado pelo seguinte link: 
https://sarandi.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes.  

133 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

✓ Anexo I – Termo de Referência; 

o Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar (ETP); 

✓ Anexo II – Proposta de Preços (modelo); e 

✓ Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

 

https://sarandi.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes
https://sarandi.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes
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Sarandi, 11 de agosto de 2025. 

 

 

__________________________________________________ 
NEWTON CESAR MARTINS 

Secreta rio de Administraça o 
Portaria nº 59/2025 
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Nome do arquivo 01 EDITAL PE MAT ESPORTIVOS.DOCX 

Aprovação da minuta modelo Parecer nº 265/2025-PJ 

Fonte principal Modelo Edital Prega o e Concorre ncia menor preço e maior desconto Lei 
14.133 (abril/2025) 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Objeto 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
ESPORTIVOS, RECREATIVOS E DE ATIVIDADES FÍSICAS, DESTINADOS AO 
ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 

SARANDI/PR. 

MUNICÍPIO DE SARANDI 
ESTADO DO PARANÁ 
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1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

OBJETO 

1.1. Registro de preços para eventual aquisição de materiais e equipamentos esportivos, 
recreativos e de atividades físicas, destinados ao atendimento das necessidades das diversas 
Secretarias do Município de Sarandi/PR, nos termos da(s) tabela(s) abaixo e demais 
exigências estabelecidas neste instrumento, conforme o caso, nos seu(s) anexo(s). 

ITEM CÓD. DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
TOTAL 

1 76677 APARADOR DE CHUTE THAI PAD 
PROFISSIONAL. 

10 UNID. R$ 213,79 R$ 2.137,90 

2 41231 BAMBOLÊS: MATERIAL PLÁSTICO, 
POLIETILENO, ALTA DENSIDADE, DIÂMETRO 
DE 60 CM E TUBO DE 16MM E PAREDE DE 
1,2MM. 

310 UNID. R$ 12,03 R$ 3.729,30 

3 76681 BARREIRA FUNCIONAL AJUSTÁVEL 200 UNID. R$ 77,50 R$ 15.500,00 
4 76666 BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO, OFICIAL DA 

FPF (FEDERAÇÃO PARANAENSE DE 
FUTEBOL). 

169 UNID. R$ 315,62 R$ 53.339,78 

5 47539 BOLA DE FUTSAL OFICIAL, 50-55 CM. 
MAIORES INFORMAÇÕES NO MEMORIAL 
DESCRITIVO. 

108 UNID. R$ 195,75 R$ 21.141,00 

6 47540 BOLA DE FUTSAL OFICIAL, 55-59 CM. 
MAIORES INFORMAÇÕES NO MEMORIAL 
DESCRITIVO. 

60 UNID. R$ 217,76 R$ 13.065,60 

7 47538 BOLA DE FUTSAL OFICIAL, 61-64 CM. 
MAIORES INFORMAÇÕES NO MEMORIAL 
DESCRITIVO. 

131 UNID. R$ 291,02 R$ 38.123,62 

8 47541 BOLA DE FUTSAL, OFICIAL, 40-43 CM. 
MAIORES INFORMAÇÕES NO MEMORIAL 
DESCRITIVO. 

26 UNID. R$ 140,13 R$ 3.643,38 

9 76669 BOLA DE HANDEBOL OFICIAL DA CBHB 
(CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE 
HANDEBOL) TAMANHO 01. 

73 UNID. R$ 435,56 R$ 31.795,88 

10 76668 BOLA DE HANDEBOL OFICIAL DA CBHB 
(CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE 
HANDEBOL) TAMANHO 02. 

25 UNID. R$ 383,42 R$ 9.585,50 

11 76667 BOLA DE HANDEBOL OFICIAL DA CBHB 
(CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE 
HANDEBOL) TAMANHO 03. 

35 UNID. R$ 394,96 R$ 13.823,60 

12 41243 BOLA DE INICIAÇÃO, N° 10. MATERIAL EM 
BORRACHA RESISTENTE. 

80 UNID. R$ 52,26 R$ 4.180,80 

13 76680 BOLA DE RUGBY CIRCUNFERÊNCIA 71-74 
CM 

50 UNID. R$ 319,07 R$ 15.953,50 

14 76670 BOLA DE VÔLEI OFICIAL, COLORIDA, 
TAMANHO ÚNICO, APROVADA PELA FIVB 
(FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE 
VOLEIBOL). 

119 UNID. R$ 461,96 R$ 54.973,24 

15 47557 BOLA FABRICADA EM VINIL ATÓXICO 
PESANDO 300 G, COM 16 CM DE DIÂMETRO 
E SUPERFÍCIE LISA COM BICO DE AR COM 
SISTEMA DE PINO. 

38 UNID. R$ 92,02 R$ 3.496,76 
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16 47546 BOLA VÔLEI OFICIAL, PESO 230-250 
GRAMAS, MATRIZADA, CÂMARA AIRBILITY, 
MIOLO REMOVÍVEL E LUBRIFICADO. 

73 UNID. R$ 238,70 R$ 17.425,10 

17 76665 BOLAS DE BASQUETE OFICIAL DA FIBA 
(FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE 
BASQUETE). 

122 UNID. R$ 587,45 R$ 71.668,90 

18 76682 BOLAS DE PESO 1 KG 100 UNID. R$ 76,31 R$ 7.631,00 
19 47636 BOLINHAS DE PLÁSTICO PARA PISCINA COM 

76MM DE DIÂMETRO, COM CORES 
SORTIDAS. PACOTE COM 100 UNIDADES. 

54 UNID. R$ 187,66 R$ 10.133,64 

20 41246 BOLSA PORTA BOLAS, PARA BOLAS DE 
(CAMPO/HANDEBOL/FUTSAL/VOLEI) 
CONFECCIONADA EM NYLON, COM ZÍPER E 
ALÇA, RESISTENTE, CAPACIDADE PARA NO 
MÍNIMO 6 BOLAS. 

73 UNID. R$ 135,58 R$ 9.897,34 

21 41247 BOMBA PARA ENCHER BOLAS DUPLA AÇÃO: 
01 MANGUEIRA, 02 BICOS ROSQUEÁVEIS 

93 UNID. R$ 41,01 R$ 3.813,93 

22 76676 BONECO SIMULADOR DE TREINO DE BOXE, 
JUJITSU, TAEKWONDO, COM 03 (TRÊS) 
NÍVEIS DE REGULAGEM DE ALTURA. 

3 UNID. R$ 3.824,53 R$ 11.473,59 

23 45434 CANELEIRA PARA HIDROGINÁSTICA DE 02 
KG, FABRICADA EM EVA, AZUL E/ OU 
AMARELO. 

20 UNID. R$ 123,68 R$ 2.473,60 

24 76687 CAPACETE SKATE 100 UNID. R$ 164,99 R$ 16.499,00 
25 45432 CINTO FLUTUANTE EM EVA, UTILIZADO 

PARA FLUTUAÇÃO, A FIVELA DE APERTO 
COM REGULAGEM. 

5 UNID. R$ 152,60 R$ 763,00 

26 45421 COLCHONETE PARA GINÁSTICA, NAS 
MEDIDAS 1,00M X50CM X 3CM DE ESPUMA, 
REVESTIDO EM NAPA. 

420 UNID. R$ 77,92 R$ 32.726,40 

27 41249 COLETE DUPLA FACE EM TECIDO 100% 
POLIÉSTER, COM TRATAMENTO DRY, SEM 
MANGA, SEM NUMERAÇÃO NAS COSTAS, 
COM COSTURA NAS LATERAIS, CORES 
DIVERSAS. TAMANHOS: P, M , G ADULTO. 

321 UNID. R$ 30,29 R$ 9.723,09 

28 41248 COLETE DUPLA FACE EM TECIDO 100% 
POLIÉSTER, COM TRATAMENTO DRY, SEM 
MANGA, SEM NUMERAÇÃO NAS COSTAS, 
COM COSTURA NAS LATERAIS, CORES 
DIVERSAS. TAMANHOS: P, M, G INFANTIL. 

305 UNID. R$ 32,38 R$ 9.875,90 

29 47555 CONE AGILIDADE FUNCIONAL DE PLÁSTICO 
EM PVC, MEDINDO 24 CM DE ALTURA DE 
13,5CM DE LARGURA, EM CORES VARIADAS. 

245 UNID. R$ 6,57 R$ 1.609,65 

30 76704 CONE CONFECCIONADO EM BORRACHA: 
COM BASE DE SUSTENTAÇÃO QUADRADA E 
23 CM DE ALTURA. 

296 UNID. R$ 6,51 R$ 1.926,96 

31 41251 CONE CONFECCIONADO EM BORRACHA: 
COM BASE DE SUSTENTAÇÃO QUADRADA, 
MÍNIMO 50 CM DE ALTURA. 

70 UNID. R$ 33,00 R$ 2.310,00 

32 34213 CONE P/ SINALIZAÇÃO C/ 50CM. CONE DE 
PVC NA COR LARANJA; C/ 2 FAIXAS 
PINTADAS C/ NO MÍN. 10CM DE LARGURA 
NA COR BRANCA. MEDIDAS: 50CM DE 
ALTURA. NBR 15071. 

25 UNID. R$ 28,54 R$ 713,50 

33 41252 CONES NAS CORES BRANCA E LARANJA, 30 UNID. R$ 133,39 R$ 4.001,70 
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REFLETIVO, EM BORRACHA, MALEÁVEL, 
COM  75CM, COM SAPATAS PARA 
ESCOAMENTO DE ÁGUA DE ACORDO COM A 
NRB 15.071. 

34 47547 CONES REFLETIVOS - LARANJA E BRANCO - 
50 CM CONE PARA SINALIZAÇÃO E 
SEGURANÇA INJETADO EM PVC (CONHECIDO 
NO MERCADO COMO CONE DE BORRACHA). 
MAIORES INFORMAÇÕES NO MEMORIAL 
DESCRITIVO. 

135 UNID. R$ 62,31 R$ 8.411,85 

35 45418 CORDA PARA PULAR, DE 10 METROS DE 
COMPRIMENTO COM APROXIMADAMENTE 
1,5CM DE DIÂMETRO, COM PONTAS 
REVESTIDAS EM MADEIRA. 

63 UNID. R$ 53,86 R$ 3.393,18 

36 41255 CORDAS PARA PULAR COLETIVA COM 
MANOPLAS, COM MANOPLAS DE MADEIRA,  
MATERIAL SISAL COM 5M,  8MM DE 
ESPESSURA . 

87 UNID. R$ 27,76 R$ 2.415,12 

37 41254 CORDAS PARA PULAR INDIVIDUAL COM 
MANOPLAS,  COM  MANOPLAS DE MADEIRA,  
MATERIAL DA CORDA SISAL COM 2M, COM  
8MM DE ESPESSURA . 

63 UNID. R$ 16,13 R$ 1.016,19 

38 47554 CRONÔMETRO DIGITAL COM FUNÇÃO 
PROGRESSIVO E REGRESSIVO. MAIORES 
INFORMAÇÕES NO MEMORIAL DESCRITIVO. 

21 UNID R$ 331,28 R$ 6.956,88 

39 41256 DISCO/PRATO ESPORTIVO: COM 19 CM DE 
DIÂMETRO, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO 
RESISTENTE E MALEÁVEL. CORES 
VARIADAS. 

331 UNID R$ 2,70 R$ 893,70 

40 76673 ESCADA DE AGILIDADE NYLON PARA 
TREINO FUNCIONAL. 

65 UNID. R$ 92,37 R$ 6.004,05 

41 47552 ESCADA EM AÇO INOX 1¹/2'' COM 3 
DEGRAUS EM AÇO INOX PARA PISCINAS. 
MAIORES INFORMAÇÕES NO MEMORIAL 
DESCRITIVO. 

2 UNID. R$ 1.065,14 R$ 2.130,28 

42 47551 ESCADA PARA PISCINA DE ACESSIBILIDADE 
PARA IDOSOS, OBESOS E FISIOTERÁPICOS 
DE 1,40 DE PROFUNDIDADE. MAIORES 
INFORMAÇÕES NO MEMORIAL DESCRITIVO. 

1 UNID. R$ 4.385,75 R$ 4.385,75 

43 45443 ESTOJO DE TESTE DE PH/CLORO. ESTOJO 
CONTENDO DOIS REAGENTES PRA 
AVALIAÇÃO DE PH E CLORO, E UM 
RECIPIENTE COMPARADOR.AUXILIAM NA 
VERIFICAÇÃO DO PH E NA QUANTIDADE DE 
CLORO TOTAL PRESENTE NA ÁGUA DA 
PISCINA E NA QUANTIDADE DE CLORO 
TOTAL PRESENTE NA ÁGUA DE PISCINA. 

6 UNID. R$ 57,67 R$ 346,02 

44 45435 HALTER TRIANGULAR PARA 
HIDROGINÁSTICA DE 01 KG, FABRICADO EM 
EVA, NAS CORES AZUL E/ OU AMARELO. 

6 UNID. R$ 117,17 R$ 703,02 

45 45436 HALTER TRIANGULAR PARA 
HIDROGINÁSTICA DE 02 KG, FABRICADO EM 
EVA, NAS CORES AZUL E/ OU AMARELO. 

6 UNID. R$ 119,11 R$ 714,66 

46 45437 HALTER TRIANGULAR PARA 
HIDROGINÁSTICA DE 03 KG, FABRICADO EM 

6 UNID. R$ 140,21 R$ 841,26 
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EVA, NAS CORES AZUL E/ OU AMARELO. 
47 76683 JOGO DE DARDO 200 UNID. R$ 91,24 R$ 18.248,00 
48 76688 KIT DE PROTEÇÃO PARA PATINS E SKATE 100 UNID. R$ 172,38 R$ 17.238,00 
49 45423 MACARRÃO DE FLUTUAÇÃO PARA NATAÇÃO, 

CONFECCIONADO EM ESPUMA, NO 
TAMANHO DE 1,50 X 0,70 CM. 

220 UNID. R$ 12,16 R$ 2.675,20 

50 45438 NADADEIRA PÉ DE PATO PARA PISCINA 
CONFECCIONADA EM BORRACHA UNISSEX, 
TAMANHO 35/36: 31 CM. 

4 PAR R$ 328,78 R$ 1.315,12 

51 45439 NADADEIRA PÉ DE PATO PARA PISCINA 
CONFECCIONADA EM BORRACHA UNISSEX, 
TAMANHO 37/38: 32,5 CM. 

6 PAR R$ 328,78 R$ 1.972,68 

52 45441 NADADEIRA PÉ DE PATO PARA PISCINA 
CONFECCIONADA EM BORRACHA UNISSEX, 
TAMANHO 39/40: 34 CM. 

21 PAR R$ 328,78 R$ 6.904,38 

53 45442 NADADEIRA PÉ DE PATO PARA PISCINA 
CONFECCIONADA EM BORRACHA UNISSEX, 
TAMANHO 41/42: 35 CM. 

16 PAR R$ 328,78 R$ 5.260,48 

54 45427 PALMAR PARA NATAÇÃO 100% 
POLIPROPILENO C/ ELÁSTICO 100 SILICONE 
- TAMANHO G. 

4 PAR R$ 77,96 R$ 311,84 

55 45426 PALMAR PARA NATAÇÃO 100% 
POLIPROPILENO C/ ELÁSTICO 100 SILICONE 
- TAMANHO M. 

4 PAR R$ 54,21 R$ 216,84 

56 45425 PALMAR PARA NATAÇÃO 100% 
POLIPROPILENO C/ ELÁSTICO 100 SILICONE 
- TAMANHO P. 

4 PAR R$ 61,92 R$ 247,68 

57 76674 PAR DE LUVAS DE BOXE/MUAY 
THAI/KICKBOXING. 

75 UNID. R$ 212,25 R$ 15.918,75 

58 76678 PAR DE RAQUETE DE PING PONG 50 UNID. R$ 47,95 R$ 2.397,50 
59 76679 PAR DE RAQUETE PARA TÊNIS DE QUADRA 50 UNID. R$ 327,28 R$ 16.364,00 
60 47548 PAR DE REDE DE FUTEBOL DE CAMPO EM 

SEDA POLIPROPILENO MODELO 
MÉXICO/CAIXOTE EUROPEU. MAIORES 
INFORMAÇÕES NO MEMORIAL DESCRITIVO. 

11 PAR R$ 1.478,84 R$ 16.267,24 

61 47549 PAR DE REDE DE FUTSAL EM SEDA. 
MAIORES INFORMAÇÕES NO MEMORIAL 
DESCRITIVO. 

17 PAR R$ 607,85 R$ 10.333,45 

62 76672 PAR DE REDES PARA FUTEBOL 
SUÍÇO/SOCIETY, FIOS COM NÓ SERRADO 
(SEDA). 

71 UNID. R$ 1.038,92 R$ 73.763,32 

63 76689 PAR DE TRAVE PARA GOL FUTSAL (QUADRA) 17 UNID. R$ 2.534,60 R$ 43.088,20 
64 45430 PETECA COM BASE EM BORRACHA COM 

DIÂMETRO DE 5CM; PESANDO 40 A 42 
GRAMAS; COM PENAS BRANCAS; ALTURA 
TOTAL DE 20CM. 

133 UNID. R$ 35,33 R$ 4.698,89 

65 76685 POSTE DE VÔLEI (PAR) 40 UNID. R$ 1.705,98 R$ 68.239,20 
66 76675 PROTETOR DE CABEÇA PARA ARTES 

MARCIAIS. 
25 UNID. R$ 205,92 R$ 5.148,00 

67 47553 REDE DE PROTEÇÃO PARA QUADRA 
POLIESPORTIVA ESPORTE, MATERIAL: 
POLIETILENO. MAIORES INFORMAÇÕES NO 
MEMORIAL DESCRITIVO. 

5000 M² R$ 10,23 R$ 51.150,00 

68 47550 REDE OFICIAL PARA VOLEIBOL: 
CONFECCIONADAS EM POLIPROPILENO 

49 UNID. R$ 488,13 R$ 23.918,37 
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(SEDA). MAIORES INFORMAÇÕES NO 
MEMORIAL DESCRITIVO. 

69 76671 REDE PARA FUTSAL, CONFECCIONADA EM 
POLIETILENO (NYLON) DE FILAMENTO 
CONTÍNUO. 

13 PAR R$ 401,86 R$ 5.224,18 

70 76705 SACO DE PANCADA PROFISSIONAL 
CONFECCIONADO EM POLICLORETO 
REFORÇADO, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 180 CM DE ALTURA X 
100 CM DE CIRCUNFERÊNCIA, COM PESO 
APROXIMADO DE 60 KG E DEMAIS 
ESPECIFICAÇÕES INDICADAS NO 
DESCRITIVO 

3 UNID. R$ 447,49 R$ 1.342,47 

71 76686 SKATE COMPLETO PARA INICIANTES 100 UNID. R$ 253,98 R$ 25.398,00 
72 76684 STEP PARA GINASTICA EM EVA 200 UNID. R$ 243,53 R$ 48.706,00 
73 47558 TAPETE RETANGULAR EVA VAZADO, 

FLUTUANTE PARA PISCINA COMPRIMENTO: 
150 CM, LARGURA: 100 CM E ESPESSURA: 3 
CM 

2 UNID. R$ 836,13 R$ 1.672,26 

74 41262 TATAME, MATERIAL PLACAS DENTADAS DE 
ENCAIXE, COMPRIMENTO PLACA 1 M, 
LARGURA PLACA 1 M, ESPESSURA PLACA 40 
MM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ANTI 
DERRAPANTE, ANTI ALÉRGICO, LAVÁVEL E 
IDEAL PARA ABSORÇÃO DE FORTES 
IMPACTOS. 

312 UNID. R$ 221,60 R$ 69.139,20 

75 45428 TOUCA DE SILICONE PARA NATAÇÃO, COM 
ESPESSURA GROSSA, MACIA E 
CONFORTÁVEL, PARA AJUSTE PERFEITO. 
TAMANHO ÚNICO. 

130 UNID. R$ 31,20 R$ 4.056,00 

76 47556 ÓCULOS PARA NATAÇÃO, MOLDURA EM 
SILICONE, ANTI EMBAÇANTE. MAIORES 
INFORMAÇÕES NO MEMORIAL DESCRITIVO. 

90 UNID. R$ 61,96 R$ 5.576,40 

77 41262 TATAME, MATERIAL PLACAS DENTADAS DE 
ENCAIXE, COMPRIMENTO PLACA 1 M, 
LARGURA PLACA 1 M, ESPESSURA PLACA 40 
MM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ANTI 
DERRAPANTE, ANTI ALÉRGICO, LAVÁVEL E 
IDEAL PARA ABSORÇÃO DE FORTES 
IMPACTOS. 

104 UNID. R$ 221,60 R$ 23.046,40 

Tabela 1  

1.2. Em caso de divergência entre as especificações deste Termo de Referência - TR e as 
apresentadas no compras.gov.br, prevalecerão sempre deste termo. 

1.3. Os itens 1 ao 76 da Tabela 1 são da Cotra principal (ampla participação), apenas o 
item 77 é da Cota reservada para participação de MPE. 

DEMAIS ESPECIFICAÇÕES/MEMORIAL DESCRITIVO 

ITEM CÓD. DEMAIS ESPECIFICAÇÕES 

1 76677 DEVE POSSUIR FORRAÇÃO EXTERNA EM MATERIAL LONADO, COM TRAMA ANTE RASGO DE 
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ALTA QUALIDADE, PREENCHIDO COM ESPUMA DE ALTA DENSIDADE PARA IMPACTOS E 
COSTURAS REFORÇADAS. AINDA DEVERÁ POSSUIR 2 ALÇAS DE VELCRO AJUSTÁVEIS E 
ENTRELAÇADAS PARA MELHOR FIXAÇÃO NO TREINADOR, SER PREDOMINANTEMENTE NA 
COR PRETA E TAMANHO ÚNICO. 

3 76681 BARREIRA FUNCIONAL AJUSTÁVEL ALTURA AJUSTÁVEL ENTRE 15CM 23CM, 28CM E 36CM. 
MATERIAL PVC. 

4 76666 BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO, OFICIAL DA FPF (FEDERAÇÃO PARANAENSE DE FUTEBOL), 
MARCA: TOPPER, MODELO: SAMBA  PRO. 

5 47539 BOLA DE FUTSAL OFICIAL, 50-55 CM, PESO 300-350 GRAMAS, CÂMARA AIRBILITY, 
TECNOLOGIA DE TERMO FUSÃO, CONFECCIONADA EM MICROFIBRA POLIURETANO (PU), 
MIOLO REMOVÍVEL E LUBRIFICADO. MARCA: PENALTY 

6 47540 BOLA DE FUTSAL OFICIAL, 55-59 CM, PESO 350-380 GRAMAS, CÂMARA AIRBILITY, 
TECNOLOGIA DE TERMO FUSÃO, CONFECCIONADA E MICROFIBRA DE POLIURETANO (PU), 
MIOLO REMOVÍVEL E LUBRIFICADO. MARCA: PENALTY. 

7 47538 BOLA DE FUTSAL OFICIAL, 61-64 CM, PESO 410-440 GRAMAS, CÂMARA AIRBILITY, 
TECNOLOGIA DE TERMO FUSÃO, CONFECCIONADA EM MICROFIBRA DE POLIURETANO (PU), 
MIOLO REMOVÍVEL E LUBRIFICADO. MARCA: PENALTY 

8 47541 BOLA DE FUTSAL OFICIAL, 40 À 43 CM, PESO 250 À 280 GRAMAS, CÂMARA AIRBILITY, 
TECNOLOGIA DE TERMO FUSÃO, PU, MIOLO REMOVÍVEL E LUBRIFICADO. MARCA: PENALTY. 

9 76669 BOLA DE HANDEBOL OFICIAL DA CBHB (CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE HANDEBOL) 
TAMANHO 01. MARCA: KEMPA MODELO: SPECTRUM SYNERGY PLUS. 

10 76668 BOLA DE HANDEBOL OFICIAL DA CBHB (CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE HANDEBOL) 
TAMANHO 02. MARCA: KEMPA MODELO: SPECTRUM SYNERGY PLUS. 

11 76667 BOLA DE HANDEBOL OFICIAL DA CBHB (CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE HANDEBOL) 
TAMANHO 03. MARCA: KEMPA MODELO: SPECTRUM SYNERGY PLUS. 

13 76680 BOLA DE RUGBY CIRCUNFERÊNCIA 71-74CM GOMOS 4: LAMINADO BORRACHA. 
CONSTRUÇÃO COSTURADO CÂMARA AIRBILITY SISTEMA DE FORRO MULTIAXIAL MIOLO 
REMOVÍVEL. 

14 76670 BOLA DE VÔLEI OFICIAL, COLORIDA, TAMANHO ÚNICO, APROVADA PELA FIVB (FEDERAÇÃO 
INTERNACIONAL DE VOLEIBOL). MARCA: PENALTY. MODELO: 8.0 PRO. 

17 76665 BOLAS DE BASQUETE OFICIAL DA FIBA (FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE BASQUETE), DA 
MARCA MOLTEN LINHA BG 4500, MATERIAL PU PREMIUM. 

18 76682 BOLAS DE PESO (1KG) NAS CORES LARANJA E VERDE COM DIÂMETRO DE 13 CM E 
CIRCUNFERÊNCIA 41,5CM MATERIAL PVC MATERIAL INTERNO PÓ DE FERRO. 

22 76676 BASE CONFECCIONADA EM PLÁSTICO ROTO MOLDADO, MEDINDO 1.300MM DE ALTURA X 
520MM DE LARGURA. BONECO MEDINDO 820MM DE ALTURA X 550MM DE LARGURA. A BASE 
DEVERÁ CONTER 3 NÍVEIS DE REGULAGEM DE ALTURA, SENDO O NÍVEL 1 COM 1,65M, NÍVEL 
2 COM 1,8M E NÍVEL 3 COM 1,95M, PERMITINDO AINDA QUE POSSA SER INSERIDA ATÉ 60KG 
DE AREIA. 

24 76687 CAPACETE SKATE: POSSUI SAÍDAS SUPERIORES QUE EVITAM A UMIDADE NO INTERIOR DO 
EQUIPAMENTO E GARANTEM COMODIDADE. PARA MAIOR ABSORÇÃO DE IMPACTOS E 
CONFORTO DURANTE O USO, TRAZ INTERIOR MOLDADO EM ESPUMA MACIA E TECNOLOGIA 
QUE ABSORVE OS IMPACTOS, PROMOVENDO TOTAL PROTEÇÃO DA CABEÇA. TAMANHOS / 
PERÍMETRO DA CABEÇA. PP: 51CM - 54CM - P: 55CM - 57CM - M: 58CM - 60CM - G: 61CM - 
63CM - GG: 64CM - 65CM DIFERENCIAL: VESTE PERFEITAMENTE, GARANTINDO MAIS 
CONFORTO E SEGURANÇA. COMPOSIÇÃO: EXTERNO: POLIPROPILENO DE ALTA RESISTÊNCIA 
INTERNO: ESPUMAS EVA E PU. INDICADO PARA PRATICANTE. 

34 47547 CONES REFLETIVOS - LARANJA E BRANCO - 50 CM CONE PARA SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA 
INJETADO EM PVC (CONHECIDO NO MERCADO COMO CONE DE BORRACHA) COM 50CM DE 
ALTURA, COM MEDIDA DE BASE DE 28CM X 28 CM, NA COR LARANJA, COM DUAS FAIXAS 
REFLETIVAS LISAS DE 8 CM, NA COR BRANCA COM RETRO REFLETÂNCIA DE 250 CANDELAS 
SOLDADAS ELETRONICAMENTE NO CONE. 

38 47554 CRONÔMETRO DIGITAL COM FUNÇÃO PROGRESSIVO E REGRESSIVO, COM APRESENTAÇÃO DE 
HORÁRIO NORMAL (HORAS, MINUTOS E SEGUNDOS, FORMATO 12 OU 24H), CALENDÁRIO 
(ANO, DIA DO MÊS E DIA DA SEMANA), CRONÓGRAFO (UNIDADE DE MEDIDA: 1/100 DE 
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SEGUNDOS, CAPACIDADE MÁXIMA PARA 8 TEMPOS). 
40 76673 ESCADA DE AGILIDADE NYLON PARA TREINO FUNCIONAL; COR: PRETO E AMARELO; 

MATERIAL: FITA DE NYLON; TAMANHO: 3 METROS, COM 7 DEGRAUS. – PESO MÁXIMO: 300 
GRAMAS. 

41 47552 ESCADA EM AÇO INOX 1¹/2'' COM 3 DEGRAUS EM AÇO INOX PARA PISCINAS, 
CONFECCIONADAS COM CORRIMÃO EM AÇO INOX COM DIÂMETRO DE 1 1/2, ACOMPANHADA 
DE 2 CHUMBADORES DE PLÁSTICO E 2 PONTEIRAS DE BORRACHA. 

42 47551 ESCADA PARA PISCINA DE ACESSIBILIDADE PARA IDOSOS, OBESOS E FISIOTERÁPICOS DE 
1,40 DE PROFUNDIDADE, CONFECCIONADA EM MATERIAL AÇO INOX 304 COM DEGRAUS 
PRODUZIDOS EM AÇO INOX, CORRIMÃO TUBO DE 1.1/2", COM CHUMBADORES ABS E 
SAPATAS EM EVA, INCLUINDO INSTALAÇÃO. 

47 76683 JOGO DE DARDO, KIT COM ALVO E 6 DARDOS, COMPRIMENTOS 43CM PESO 350G MATERIAL 
DO PONTA AÇO MATERIAL DO CORPO PLÁSTICO, MATERIAL DA HASTE METAL. 

48 76688 KIT DE PROTEÇÃO PARA PATINS E SKATE COM JOELHEIRA, COTOVELEIRA E LUVAS. UNISSEX. 
MATERIAL: TOTALMENTE CONFECCIONADO EM POLIAMIDA; PROTEÇÃO NAS PARTES MAIS 
AFETADAS PELAS QUEDAS. TODOS OS ITENS CONTAM COM FAIXAS ELÁSTICAS E 
TERMINAÇÕES EM VELCRO, COM AJUSTES; COMPOSIÇÃO DO MATERIAL: EM 100% 
POLIAMIDA; FAIXAS ELÁSTICAS COM TERMINAÇÕES EM VELCRO; CONTÉM: UM PAR DE 
LUVAS, UM PAR DE COTOVELEIRA E UM PAR DE JOELHEIRA. GARANTIA: 30 DIAS. 

57 76674 PAR DE LUVAS DE BOXE/MUAY THAI/KICKBOXING. COR PRETA, MATERIAL PRODUZIDO EM 
POLIURETANO, MATERIAL EXTERNO COURO SINTÉTICO, TAMANHO: 12 OZ. 

58 76678 PAR DE RAQUETE DE PING PONG NAS CORES VARIADAS 
59 76679 PAR DE RAQUETE RESISTENTE PARA TÊNIS DE QUADRA, LINHA DE NYLONS TAMANHO DE 

EMPUNHADA DURA: 23 COMPOSIÇÕES FERRO, NYLONS E BORRACHA, CORES VERMELHA, 
VERDE E AZUL. PESO DA RAQUETE  215G FIOS DO NYLON DE EXCEPCIONAL RESISTÊNCIA E 
DURABILIDADE MOLDURA EM AÇO CARBONO, CABO EMBORRACHADO 

60 47548 PAR DE REDE DE FUTEBOL DE CAMPO EM SEDA POLIPROPILENO MODELO MÉXICO/CAIXOTE 
EUROPEU. FIO 6MM MALHA 15 X 15 MEDIDAS DE L X A: 7,5 M X 2,5 M; LATERAL SUPERIOR 
2,5 M, INFERIOR 2,0 M, FIOS TRANÇADOS FORMANDO A CORDA CONFECCIONADA EM 
MONOFILAMENTOS NO MATERIAL DE POLIPROPILENO (SEDA)100% VIRGEM COM 
TRATAMENTO ULTRA VIOLETA (UV), CONTRA A AÇÃO DOS RAIOS ULTRAVIOLETAS E AÇÕES 
CLIMÁTICAS, E MUITA RESISTÊNCIA CONTRA ATRITOS. 

61 47549 PAR DE REDE DE FUTSAL EM SEDA. FIO 6MM MALHA 12 X 12 MEDIDAS DE 3.00 X 2.20 X 0.40 
X 0.80 METROS FIOS TRANÇADOS FORMANDO A CORDA CONFECCIONADA EM 
MONOFILAMENTOS NO MATERIAL DE POLIPROPILENO (SEDA)100% VIRGEM COM 
TRATAMENTO ULTRA VIOLETA (UV), CONTRA A AÇÃO DOS RAIOS ULTRAVIOLETAS E AÇÕES 
CLIMÁTICAS E MUITA RESISTÊNCIA AO ATRITO. 

62 76672 PAR DE REDES PARA FUTEBOL SUÍÇO/SOCIETY, FIOS COM NÓ SERRADO (SEDA), TAMANHO 
OFICIAL, EM POLIPROPILENO COM TRATAMENTO ULTRAVIOLETA, FIOS DE 6MM COM NÓ, 
MALHA 15CM. MODELO CAIXOTE MÉXICO EUROPEU. 

63 76689 PAR DE TRAVE PARA GOL FUTSAL (QUADRA). CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: TRAVE PARA 
FUTSAL OFICIAL CONFECCIONADA EM TUBO REDONDO EM AÇO CARBONO DIÂMETRO DE 3” 
POL. COM DIMENSÕES DE 3 X 2 M, DESMONTÁVEL COM REQUADRO INTEIRIÇO EM TUBO DE 
1” POL. 

65 76685 POSTE DE VÔLEI (PAR) MEDINDO 2,50M DE ALTURA + 40CM DE BUCHA PARA FIXAÇÃO NO 
SOLO, FABRICADO NAS MEDIDAS OFICIAIS EM TUBO DE AÇO. COMPOSIÇÃO: TUBO DE AÇO DE 
3 POLEGADAS SENDO 25 CM DE CIRCUNFERÊNCIA COM PAREDE DE 1,5 MM: TAMANHO: 2,55 
M LIVRES + 0,40CM PARA FIXAÇÃO: COR BRANCA. COM CATRACAS E ROLDANA (PARA 
REGULAR A ALTURA PRECISA MOVER O CABO DE AÇO). 

66 76675 PROTETOR DE CABEÇA PARA ARTES MARCIAIS, CONFECCIONADO EM MATERIAL SINTÉTICO, 
COM ENCHIMENTO DE ESPUMA, AJUSTE COM TIRA EM VELCRO COM QUEIXO, TAMANHO 
ÚNICO AJUSTÁVEL. COR PRETA. 

67 47553 REDE DE PROTEÇÃO PARA QUADRA POLIESPORTIVA ESPORTE, MATERIAL: POLIETILENO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: TRATAMENTO EM UV, MALHA 10 X 10CM, FIO 30.36 (4MM), 
INSTALADA COM CABO DE AÇO DE ¼ REVESTIDO E ESTICADORES DE 3/8. 
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68 47550 REDE OFICIAL PARA VOLEIBOL: CONFECCIONADAS EM POLIPROPILENO (SEDA). FIO 2,00MM, 
MALHA 10 CM. A REDE DEVERÁ TER 1,00M DE LARGURA E ENTRE 9,50 E 10M DE 
COMPRIMENTO (COM 0,25 A 0,50M EM CADA LADO DAS BANDAS LATERAIS). NA PARTE 
SUPERIOR DA REDE DEVERÁ HAVER UMA FAIXA HORIZONTAL, COM 7CM DE LARGURA, FEITA 
DE LONA REFORÇADA E COSTURADA AO LONGO DA EXTENSÃO DA REDE, EM CADA 
EXTREMIDADE DESTA FAIXA DEVERÁ HAVER UMA ABERTURA, (ILHÓS) ATRAVÉS DA QUAL 
DEVERÁ PASSAR UMA CORDA PARA MANTÊ-LA ESTICADA POR DENTRO DA REDE 
TENSIONADA. NA PARTE INFERIOR DA REDE DEVERÁ HAVER OUTRA FAIXA HORIZONTAL, 
COM 05CM DE LARGURA, SIMILAR À FAIXA SUPERIOR, DENTRO DA QUAL DEVERÁ PASSAR 
UMA CORDA, QUE FIXADA AOS POSTES DE SUSTENTAÇÃO TEM POR OBJETIVO MANTER A 
PARTE INFERIOR DA REDE ESTICADA, COM TRATAMENTO ULTRA VIOLETA (UV), CONTRA A 
AÇÃO DOS RAIOS ULTRAVIOLETAS E AÇÕES CLIMÁTICAS. 

69 76671 REDE PARA FUTSAL, CONFECCIONADA EM POLIETILENO (NYLON) DE FILAMENTO 
CONTÍNUO DE MÍNIMO 4.0 MM, MALHA DE 10 X 10 CM, NA COR BRANCA, MEDINDO ENTRE 
3,00 E 3,20 M DE COMPRIMENTO POR 2,0 M A 2,20 M DE ALTURA COM FUNDO DE 1,0 M A 
1,50 M DE PROFUNDIDADE NA PARTE INFERIOR. 

70 76705 DEVE POSSUIR QUATRO PONTAS DE APOIO REFORÇADAS COM DUPLA CAMADA DE PU, 
ACOMPANHADAS COM ARGOLAS, CORRENTES E UM SISTEMA DE MOSQUETÃO COM TRAVA, 
PRONTO PARA PENDURAR. DEVERÁ CONTER MATERIAL DE ENCHIMENTO EM RETALHO DE 
PANO E SINTÉTICO. 

71 76686 SKATE COMPLETO PARA INICIANTES: DESCRIÇÃO: SUPORTA ATÉ 130KG, PODENDO SER 
USADO TANTO POR CRIANÇAS QUANTO POR ADULTOS, UNISSEX. LARGURA (APROX) DE 
7.8POL (19,80CM), TAMANHO MÉDIO, IDEAL PARA TODAS AS IDADES. WHELLBASE : 35 CM 
(ENTRE EIXOS) MATERIAL : PRODUZIDO COM 7 LÂMINAS SELECIONADAS DE MADEIRA 
MARFIM, COLADAS COM RESINA EPÓXI. LARGURA : 7,8"POLEGADAS / 19,80 CM 
COMPRIMENTO : 31.4"POLEGADAS / 80 CM INDICAÇÃO : STREET 

72 76684 STEP PARA GINASTICA EM EVA, MODELO STEP EVA GINASTICA ACADEMIA SLIM ALTURA 
10CM COMPRIMENTO LARGURA 52CMCM X28CM, SUPORTANDO PESO DE ATÉ 150KG. 

76 47556 ÓCULOS PARA NATAÇÃO, MOLDURA EM SILICONE, ANTI EMBAÇANTE, LENTES EM 
POLICARBONATO, COM PROTEÇÃO ULTRAVIOLETA, TIRAS EM SILICONE E PRESILHA EM 
POLICARBONATO, FORMATO TOTALMENTE INTEIRIÇO, TAMANHO AUTO AJUSTÁVEL. 

Tabela 2  

PRAZO PARA ENTREGA 

1.4. O prazo para entrega dos produtos é de 20 dias, a partir do envio da nota de empenho 
ou documento equivalente, que será preferencialmente enviado por e-mail ao endereço 
eletrônico fornecido pela adjudicatária na assinatura do contrato ou documento similar. 

LOCAL PARA ENTREGA 

Secretaria Endereço Responsável Demais informações 

SEJUV 
Rua Marechal Deodoro, 1787-A – 
Parque dos Pioneiros – Sarandi/PR 

Cleiton Tadeu da 
Silva de Aquino ou 
Jairo Augusto 
Saldanha Locatelli 

De segunda a sexta-feira, 
em dias úteis, das 8h30 às 
11h e das 13h30 às 17h. 

SEMUTRANS 
Av. Ademar Bornia, 1035 – Jd. 
Europa – Sarandi/PR 

Maykon, Daniele, 
Letícia ou Zaqui 

De segunda a sexta-feira, 
em dias úteis, das 8h às 
11h30 e das 13h às 17h30. 
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Bombeiros 
Av. Antônio Volpato, 1040 – Jd. 
Europa – Sarandi/PR 

 
De segunda a sexta-feira, 
em dias úteis, das 8h30 às 
11h e das 13h30 às 17h. 

Saúde 
Av. Londrina, 1174 – Jd. 
Independência – Sarandi/PR 

  

Educação 
Rua Quatorze de Outubro, 107 – 
Pq. Industrial – Sarandi/PR 

Mayara 
De segunda a sexta-feira, 
em dias úteis, das 8h às 11h 
e das 13h às 16h30. 

Assistência Social Rua Taí, 777 – Centro – Sarandi/PR  
De segunda a sexta-feira, 
em dias úteis, das 8h30 às 
11h e das 14h às 16h. 

Tabela 3  

1.5. Os dados indicados na tabela acima podem sofrer alteração durante a vigência do 
instrumento contratual. 

1.6. Caso o local para entrega tem como acesso via escada, fica o fornecedor ciente da 
obrigação de entregar até o andar indicado pela área requisitante, não cabendo qualquer ônus 
ao Município a este título. 

RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.7. Os bens poderão ser recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

1.7.1 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

1.8. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

1.8.1 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 
definitivo será de até 5 dias úteis.  

1.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais. 
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1.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

1.11. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

1.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

GARANTIA DO OBJETO 

1.13. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 

2 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

2.2. Não há Plano de Contratações Anual para 2025. 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

SUSTENTABILIDADE 

4.1. Quanto a aquisição de materiais esportivos deve ser observados os seguintes 
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

I. Embalagens constituídas, sempre que possível, por material reciclado, atóxico, 
biodegradável e que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 
recomendada;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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II. Observância das Normas Brasileiras – NBR publicadas pela ABNT sobre 
resíduos sólidos; 

III. Os produtos provenientes de madeira (como o papel das embalagens) devem ser 
fabricados com matéria prima oriunda de fontes de manejo sustentável; 

IV. Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

V. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

VI. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;  

VII. Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem/do serviço;  

VIII. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

IX. Origem sustentável dos recursos naturais utilizados no bem/serviço. 

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Os bens deverão ser entregues nas condições e exigências previstas neste termo. Caso 
não seja possível a entrega no prazo estipulado, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 dias de antecedência para qualquer pleito de prorrogação do 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso furtuito e força maior. 

5.2. Se a licitação tiver produtos ou bens divididos em cotas, conforme a Lei Complementar 
nº 123/06, a prioridade nas aquisições será para os itens da Cota Reservada para 
Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP). Porém, se a cota não puder atender 
às quantidades ou condições do pedido, a Administração tomará a decisão sobre como 
proceder. 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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6.5. A gestão e fiscalização do instrumento contratual seguirá, no que couber, o contido na 
Instrução Normativa nº 17/2023– Controladoria Geral do Município de Sarandi. 

6.6. O(s) gestor(es) e fiscal(is) da execução do objeto deste processo são os indicados nas 
Portarias nº  973/2025, ou aquela que vier a substituir. 

7 ASPECTOS CONTRATUAIS 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

SUBCONTRATAÇÃO  

7.2. Não será admitida a subcontratação do objeto desta licitação. 

VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP 

7.3. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente a data de divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

7.3.1 O encerramento da vigência não interrompe a obrigação de prestação da garantia 
esuporte técnico, devendo a CONTRATADA, na falta de compromisso do fabricante, honrá-
ladurante todo o período estipulado. 

7.4. O contrato ou instrumento hábil que o substitui oferece maior detalhamento das regras 
que serão aplicadas em relação a vigência da contratação. 

REAJUSTE 

7.5. Em caso de reajuste de preços, aplicar-se-á o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
– INPC. 

7.6. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no instrumento 
contratual ou equivalente. 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.7. As obrigações do contratante são aquelas apresentadas no instrumento contratual ou 
equivalente. 

https://1drv.ms/b/c/fe58d4e251da4b2e/EXp0DMhSpDZDii0PeyCg1HwB1fHyK2gnmttEJ1Z4D5wk7Q?e=EtrpG8
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
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OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

7.8. As obrigações do contratado são aquelas apresentadas no instrumento contratual ou 
equivalente. 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.9. As sanções administrativas são aquelas apresentadas no instrumento contratual ou 
equivalente. 

8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

8.1. O recebimento e a aceitação deste objeto obedecerão ao disposto no art. 140 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no que lhes for aplicável, conforme previsto no tópico 
“Recebimento do Objeto” deste termo. 

8.2. Demais condições para liquidação e pagamento são as apresentadas no instrumento 
contratual ou equivalente. 

9 FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

METODOLOGIA 

O objeto deste certame não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 
620/2021 e são caracterizados comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 
Preliminar. 

Diante do exposto e demais requisitos, o fornecedor será selecionado por meio da realização 
de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com 
adoção do critério de julgamento e forma de adjudicação pelo menor preço por item. 

TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MPE 

Conforme Termo de Referência nº 01/2025-SESP, Comunicado Interno nº 352/2025-ADM, 
nesta licitação será com tratamento diferenciado para MPE, de acordo com disposto do art. 48, 
inciso III da Lei Complementar nº 123/06. 

FORMA DE FORNECIMENTO 

Parcelado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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FORMA DE CONTRATAÇÃO 

☒Sistema Registro de Preços. 
Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens/serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

I. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

II. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados; 

III. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e 
o índice previsto para a contratação; ou 

IV. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

Justificativa: 
A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela forma do fornecimento do objeto, que 
serão parceladas, segundo a necessidade desta Secretaria (Artº 3º, inciso II do Decreto nº 11.462 
de 31 de março de 2023), visto que estipulamos uma quantidade total de materiais esportivos 
que necessitamos por um ano de acordo com a demanda, baseando-se no histórico de consumo 
dos anos anteriores. 

EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

9.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.1.1 Para fins de HABILITAÇÃO JURÍDICA, deverá o interessado apresentar, conforme o caso, 
os seguintes documentos: 

I. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

II. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

III. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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IV. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores;  

V. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 

VI. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

VII. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

VIII. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.1.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.1.3 Para fins de HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, deverá o licitante 
apresentar, conforme o caso, os seguintes documentos: 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

II. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 

III. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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IV. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

V. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

VI. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

a) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

9.1.4 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

Qualificação Econômico-Financeira 

9.1.5 Para fins de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, deverá o licitante apresentar, 
conforme o caso, os seguintes documentos: 

I. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 
participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples; 

II. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de 
R$ 1.107.206,17 (um milhão, cento e sete mil, duzentos e seis reais e dezessete centavos), 
conforme custos unitários apostos na Tabela 1 deste instrumento. 

10.1.1 Para definir os preços máximos aceitáveis, foi realizada uma pesquisa de preços 
conforme o artigo 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. A metodologia utilizada para 
determinar esses preços está detalhada no MAPA DE PESQUISA, que se encontra anexado ao 
processo. 

10.2. Estimativa de consumo por requisitante: 

Requisitante/Secretaria Pedido de Compra Total 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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SESP 8015 R$324.229,79 

SEMUTRANS 8010 R$35.673,71 

BOMBEIRO 8011 R$20.058,59 

SAÚDE 8012 R$32.666,38 

EDUCAÇÃO 8013 R$647.676,82 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 8014 R$46.900,88 

Total estimado R$ 1.107.206,17 

Tabela 4  

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. Previsão orçamentária para contratação: 

☒Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, não se aplica. 

11.2. Rubrica orçamentária para contratação: 

08.001.08.122.0032.2.151.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.001.08.242.0032.2.152.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.001.08.242.0040.2.143.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.001.08.243.0012.2.173.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.001.08.244.0013.2.161.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.001.08.244.0013.2.161.3.3.90.30.00.00. - 31934 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.001.08.244.0014.2.156.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.001.08.244.0014.2.163.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.001.08.244.0014.2.163.3.3.90.30.00.00. - 941 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.001.08.244.0014.2.164.3.3.90.30.00.00. - 941 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.001.08.244.0014.2.167.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.001.08.244.0014.2.167.3.3.90.30.00.00. - 941 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.001.08.244.0040.1.145.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.001.08.244.0040.2.141.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.001.08.244.0040.2.141.3.3.90.30.00.00. - 3000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.001.08.244.0040.2.145.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.001.08.244.0040.2.145.3.3.90.30.00.00. - 33940 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.001.08.244.0041.2.171.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.002.08.243.0012.6.002.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.002.08.243.0012.6.012.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.002.08.243.0012.6.013.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.002.08.243.0012.6.013.3.3.90.30.00.00. - 31934 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.002.08.243.0012.6.013.3.3.90.30.00.00. - 33934 - MATERIAL DE CONSUMO 
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08.002.08.243.0012.6.014.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.002.08.243.0012.6.014.3.3.90.30.00.00. - 941 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.002.08.243.0012.6.015.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.002.08.243.0012.6.015.3.3.90.30.00.00. - 941 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.002.08.243.0032.2.150.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.003.08.241.0032.2.153.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.003.08.241.0034.2.157.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.122.0009.2.233.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.122.0009.2.233.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.122.0032.2.234.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.301.0017.2.221.3.3.72.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.301.0017.2.222.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.301.0017.2.222.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.301.0017.2.223.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.301.0017.2.223.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.301.0017.2.224.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.301.0017.2.224.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.301.0017.2.249.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.301.0017.2.249.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.301.0017.2.250.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.301.0017.2.250.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.301.0017.2.250.3.3.90.30.00.00. - 33494 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.302.0017.2.226.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.302.0017.2.226.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.302.0017.2.227.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.302.0017.2.227.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.303.0017.2.228.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.303.0017.2.228.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.303.0017.2.229.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.303.0017.2.229.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.303.0017.2.229.3.3.90.30.00.00. - 33494 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.303.0017.2.244.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.303.0017.2.244.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.303.0017.2.248.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.304.0018.2.231.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.304.0018.2.231.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.305.0019.2.232.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.305.0019.2.232.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.305.0019.2.251.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

10.001.10.305.0019.2.251.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.12.122.0009.2.301.3.3.90.30.00.00. - 1103 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.12.122.0009.2.301.3.3.90.30.00.00. - 1104 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.12.122.0009.2.326.3.3.90.30.00.00. - 1104 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.12.122.0032.2.303.3.3.90.30.00.00. - 1104 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.001.12.306.0024.2.304.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
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12.001.12.366.0031.2.305.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.002.12.365.0022.2.306.3.3.90.30.00.00. - 1103 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.002.12.365.0022.2.306.3.3.90.30.00.00. - 1104 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.002.12.365.0022.2.307.3.3.90.30.00.00. - 1107 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.003.12.361.0023.2.311.3.3.90.30.00.00. - 1107 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.003.12.361.0023.2.318.3.3.90.30.00.00. - 1103 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.003.12.361.0023.2.318.3.3.90.30.00.00. - 1104 - MATERIAL DE CONSUMO 

12.003.12.361.0030.2.316.3.3.90.30.00.00. - 1107 - MATERIAL DE CONSUMO 

13.001.13.243.0012.6.008.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

13.001.13.392.0025.2.382.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

13.001.27.243.0012.6.009.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

13.001.27.812.0025.2.381.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

13.001.27.812.0025.2.383.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

13.001.27.812.0025.2.384.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

13.001.27.813.0025.2.385.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

14.001.06.181.0026.2.401.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

14.001.06.451.0026.2.406.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

14.001.26.452.0036.2.405.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

14.001.26.453.0036.2.403.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

14.001.26.453.0036.2.404.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

14.002.04.128.0045.2.407.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

15.004.06.182.0029.2.426.3.3.90.30.00.00. - 1515 - MATERIAL DE CONSUMO 

 

11.3. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município. 



 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

REQUISITANTE 

Secretaria Municipal da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Secretaria Municipal da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer tem por objetivo o estímulo e a 
assistência ao desenvolvimento do esporte no município, com atribuições de incrementar, 
amparar e difundir a prática desportiva em todas as suas formas.                                                            
O esporte é um importante aliado no processo educativo, em ações de combate à violência, ao 
racismo e à discriminação, devendo, portanto, ser garantido a todo cidadão, assim como o 
desenvolvimento saudável de crianças ajuda a fortalecer o organismo de maneira geral, 
melhorando aspectos psicológicos e físicos, ensinam a trabalhar em equipe e a conviver com 
as diferenças étnicas e de classe social. É de interesse público a aquisição destes materiais 
tendo em vista que irão proporcionar aos alunos conhecimento e experiência acerca dos 
esportes, e a prática esportiva os ajudarão na qualidade de vida, campeonatos e eventos 
esportivos. Isto posto, pode-se concluir que a aquisição desses materiais é um recurso 
importante para a execução das atividades do esporte e recreação em Sarandi, contribuindo 
para a eficiência, transparência e qualidade na prestação dos serviços básicos à população.     
O bem não se enquadra como de luxo, caracterizando-se comum, de acordo com o Decreto nº 
10.818/2021, visto que este bem não se caracteriza como de ostentação, opulência, forte 
apelo estético ou requinte.  

LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 

Nº SOLUÇÃO 

01 Solução 1: Aquisição através de SRP. De modo geral, na aquisição de materiais de 
maneira isolada, acredita-se no ganho econômico, uma vez que os licitantes tendem 
a ofertar melhores preços e diminuírem suas margens de lucro, a depender do 
quantitativo a ser registrado pela Administração. Ademais, a escolha pelo Sistema 
de Registro de Preços poderá viabilizar a participação de outros órgãos 
interessados em aderir na origem, através da Intenção de Registro de Preços, 
podendo elevar ainda mais o quantitativo da licitação. Com a utilização do Sistema 
de Registro de Preço, a Administração tende a economizar nas suas aquisições, não 
precisando providenciar grandes áreas para armazenagem de materiais tendo em 
vista que o licitante vencedor, ao assinar a Ata de Registro de Preços, compromete-
se a fornecer os materiais pelo preço acordado e no momento em que for solicitado. 

02 Solução 2: Adesão a Ata de Registro de Preços. O Sistema de Registro de Preços 
estabelece-se a possibilidade de a proposta mais vantajosa numa licitação ser 
aproveitada por outros órgãos e entidades. Já o atendimento dos pedidos dos 
órgãos meramente usuários fica na dependência de: Prévia consulta e anuência do 



 

 

 

órgão gerenciador; Indicação pelo órgão gerenciador do fornecedor ou prestador 
de serviço; Aceitação, pelo fornecedor, da contratação pretendida, condicionada 
está à não gerar prejuízo aos compromissos assumidos na Ata de Registro de 
Preços; Embora a norma seja silente a respeito, deverão ser mantidas as mesmas 
condições do registro, ressalvadas apenas as renegociações promovidas pelo órgão 
gerenciador, que se fizerem necessárias. 

03 Solução 3: Dispensa de Licitação. Conforme Art. 75 da Lei 14133/2021 é 
dispensável a licitação para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de 
serviços de manutenção de veículos automotores; Para contratação que envolva 
valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e 
compras; Para contratação que tenha por objeto: Produtos para pesquisa e 
desenvolvimento, limitada a contratação, no caso de obras e serviços de 
engenharia, ao valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); Os incisos I, II e IV 
alínea “c” tratam de dispensa de licitação em função do valor, ao utilizar essas 
hipóteses o administrador público pode incorrer em fracionamento ilícito da 
despesa. O § 1º do artigo 75 dispõe que para a aferição dos valores limites deverão 
ser observados os somatórios dos montantes dispendidos no exercício pela mesma 
unidade gestora e da despesa realizada com objetos da mesma natureza. Durante a 
fase de instrução do procedimento licitatório serão levantados elementos que 
indicam a possibilidade de realizar um certame ou uma dispensa, com base nessas 
informações, se decide por licitar ou contratar direto. Por ser um ato discricionário 
a Administração deverá discorrer sobre as razões de fato e de direito. 

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA 
CONTRATAÇÃO 
Visando melhor atender as necessidades da Secretaria a melhor para esta contratação é por 
pregão eletrônico com Sistema de Registro de Preços (SRP), tendo em vista a impossibilidade 
de se definir com exatidão as quantidades a serem demandadas. Modalidade prevista no Art. 
82 da Lei 14133/2021, justificada pelo fato de que essa modalidade de contratação permite a 
obtenção de melhores preços e condições por meio de economias de escala.  Além disso, essa 
prática incentiva a concorrência entre os fornecedores e possibilita contratação com 
qualidade e preços mais competitivos. Dessa forma, a contratação por item é uma alternativa 
eficaz para otimizar os recursos públicos e obter a melhor relação custo-benefício na 
aquisição dos objetos deste ETP para a Secretaria Municipal da Juventude, Cultura, Esporte e 
Lazer. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

As empresas participantes para o fornecimento de materiais esportivos, deverão ser 
qualificadas dentre alguns requisitos, tais como marcas para os itens: 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 
e 13, embasados em documento oficial da federação esportiva correspondente. Poderão 
participar deste processo de contratação, empresas do ramo de atividade relacionada ao 
objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem como estejam 
devidamente regulares com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e 
com a Justiça do Trabalho.  



 

 

 

 

Requisitos na Proposta de Preços: 

Justifica-se a necessidade destas bolas oficiais com as respectivas marcas, visto que são 

exigências citadas em regulamentos e/ou certificado de aprovação das próprias federações 

correspondentes a cada modalidade, conforme segue abaixo: 

✓ Bolas de basquete Oficial da FIBA (Federação Internacional de Basquete), da marca Molten 

linha BG 4500, material PU premium: Conforme certificado de aprovação concedido à marca 

Molten em anexo, assinado pelo Sr. Marival Antonio Mazzio Junior, Presidente da Federação 

Paranaense de Basketball. 

✓ BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO, oficial da FPF (Federação Paranaense de Futebol), marca: Topper, 

modelo: Samba Velocity Pró. conforme página 9 do Regulamento Geral de Competições Não 

Profissionais em anexo. 

✓ Bolas de Vôlei oficial da marca Penalty 8.0 PRO, colorida, conforme Regulamento Paranaense 
de Voleibol, capítulo VII, artigo 38º,  em anexo.                                                                 

✓ Bolas de Futsal oficial da marca Penalty, das respectivas categorias citadas neste documento, 
conforme Declaração assinada pelo Sr. Anderson de Andrade, Presidente da Federação 
Paranaense de Futebol de Salão, em anexo.                                                      

✓ Bolas de handebol da marca Kempa, modelo Spectrum Synergy Plus 01, 02 e 03, oficiais da 
CBHb (Confederação Brasileira de Handebol), conforme Circular 012/2024 – Presidência 
publicado no site oficial: www.paranahandebol.com.br . 

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD. UNID. JUSTIFICATIVA 

1.  
BAMBOLÊS: Material plástico, polietileno, 
alta densidade, diâmetro de 60 cm e tubo 
de 16 mm e parede de 1,2 mm. 

32 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
recreativas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

2.  
Bolas de basquete Oficial da FIBA 
(Federação Internacional de Basquete). 

15 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas nas quantidades 
solicitadas no último pregão 17/2023. 

3.  
BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO, oficial 
da FPF (Federação Paranaense de 
Futebol). 

100 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas  nas quantidades 
solicitadas no último pregão 17/2023. 

4.  
BOLA DE FUTSAL, oficial, 61-64 cm. 
Maiores informações no memorial 
descritivo. 

70 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas  nas quantidades 
solicitadas no último pregão 17/2023. 

http://www.paranahandebol.com.br/


 

 

 

5.  
BOLA DE FUTSAL, oficial, 50-55 cm. 
Maiores informações no memorial 
descritivo. 

40 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas  nas quantidades 
solicitadas  no último pregão 
17/2023. 

6.  
BOLA DE FUTSAL, oficial, 55-59 cm. 
Maiores informações no memorial 
descritivo. 

50 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas  nas quantidades 
solicitadas  no último pregão 
17/2023. 

7.  
BOLA DE FUTSAL, oficial, 40-43 cm. 
Maiores informações no memorial 
descritivo. 

20 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas nas quantidades 
solicitadas no último pregão 17/2023. 

8.  
Bola de handebol oficial da CBHb 
(Confederação Brasileira de Handebol) 
Tamanho 03. 

25 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas nas quantidades 
solicitadas no último pregão 17/2023. 

9.  
Bola de handebol oficial da CBHb 
(Confederação Brasileira de Handebol) 
Tamanho 02. 

20 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas nas quantidades 
solicitadas no último pregão 17/2023. 

10.  
Bola de handebol oficial da CBHb 
(Confederação Brasileira de Handebol) 
Tamanho 01. 

18 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas nas quantidades 
solicitadas no último pregão 17/2023. 

11.  
Bola de Iniciação, nº 10. Material em 
borracha resistente. 

10 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

12.  
Bola de Vôlei oficial, colorida,  tamanho 
único, aprovada pela FIVB (Federação 
Internacional de Voleibol). 

55 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas nas quantidades 
solicitadas no último pregão 17/2023. 

13.  
Bola Vôlei oficial, peso 230-250 gramas, 
matrizada, câmara airbility, miolo 
removível e lubrificado. 

15 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas nas quantidades 
solicitadas no último pregão 17/2023. 

14.  
BOLSA PORTA BOLAS, para bolas de 
(Campo/handebol/futsal/vôlei) 
confeccionada em nylon, com zíper e 
alça, resistente, capacidade para no 
mínimo 6 bolas. 

10 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

15.  
BOMBA PARA ENCHER BOLAS DUPLA 
AÇÃO: 01 

mangueira, 02 bicos rosqueáveis 

30 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

16.  
COLETE DUPLA FACE em tecido 100% 
poliéster, com tratamento dry, sem 
manga, sem numeração nas costas, com 
costura nas laterais, cores diversas. 

84 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 



 

 

 

Tamanhos: P, M, G infantil. 

17.  
COLETE DUPLA FACE em tecido 100% 
poliéster, com tratamento dry, sem 
manga, sem numeração nas costas, com 
costura nas laterais, cores diversas. 
Tamanhos: P, M, G adulto. 

100 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

18.  
CONE CONFECCIONADO EM 
BORRACHA: Com base de 

sustentação quadrada e 23 cm de altura. 

150 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas e recreativas,  realizados 
pela SEJUV, baseadas no último 
pregão 17/2023. 

19.  
CONE CONFECCIONADO EM 
BORRACHA: Com base de 

sustentação quadrada, mínimo 50 cm de 
altura. 

50 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas e recreativas,  realizados 
pela SEJUV, baseadas no último 
pregão 17/2023. 

20.  
Cones nas cores branca e laranja, 
refletivo, em borracha, maleável, com 
75cm, com sapatas para escoamento de 
água de acordo com a NRB 15.071. 

15 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas e recreativas,  realizados 
pela SEJUV, baseadas no último 
pregão 17/2023. 

21.  
Cones Refletivos - laranja e branco - 50 
cm cone para sinalização e segurança 
injetado em PVC (conhecido no mercado 
como cone de borracha). Maiores 
informações no memorial descritivo. 

25 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas e recreativas,  realizados 
pela SEJUV, baseadas no último 
pregão 17/2023. 

22.  
Cordas para pular individual com 
manoplas, com manoplas de madeira, 
material da corda sisal com 2 m com 
8mm de espessura. 

20 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
recreativas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

23.  
Cordas para pular coletiva com 
manoplas, com manoplas de madeira, 
material sisal com 5m, 8mm de 
espessura. 

10 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
recreativas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

24.  
DISCO/PRATO ESPORTIVO: com 19 cm 
de diâmetro, confeccionado em plástico 
resistente e maleável. Cores variadas. 

200 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas e recreativas,  realizados 
pela SEJUV, baseadas no último 
pregão 17/2023. 

25.  
PAR DE REDE DE FUTEBOL DE 
CAMPO EM SEDA 

polipropileno modelo México/Caixote 
europeu. Maiores informações no 
memorial descritivo. 

8 
Par 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

26.  
PAR DE REDE DE FUTSAL EM SEDA. 
Maiores informações no memorial 
descritivo. 

14 
Par 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

27.  
REDE OFICIAL PARA VOLEIBOL: 
confeccionadas em polipropileno (seda). 
Maiores informações no memorial 
descritivo. 

8 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

28.  
Rede para Futsal, Confeccionada em 

10 
Par 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas,  realizados pela SEJUV, 



 

 

 

polietileno (nylon) de filamento contínuo. baseadas no último pregão 17/2023. 

29.  
Tatame, material placas dentadas de 
encaixe, comprimento placa 1 m, largura 
placa 1 m, espessura placa 40 mm, 
características adicionais: anti 
derrapante, anti alérgico, lavável e ideal 
para absorção de fortes impactos. 

120 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas, culturais e recreativas,  
realizados pela SEJUV, baseadas no 
último pregão 17/2023. 

30.  Escada para piscina de acessibilidade 
para idosos, obesos e fisioterápicos de 
1,40 de profundidade. Maiores 
informações no memorial descritivo. 

1  Unid Esse objeto será utilizado para as 
piscinas aulas de natação,  
realizados pela SEJUV, baseadas no 
último pregão 17/2023. 

31.  Escada em aço inox 1¹/2'' com 3 degraus 
em aço inox para Piscinas. Maiores 
informações no memorial descritivo. 

2 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para as 
piscinas de aulas de natação,  
realizados pela SEJUV, baseadas no 
último pregão 17/2023. 

32.  
Rede de proteção para quadra 
poliesportiva esporte, material: polietileno. 
Maiores informações no memorial 
descritivo. 

5.000 
M² 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

33.  
Cronômetro digital com função 
progressivo e regressivo. Maiores 
informações no memorial descritivo. 

6 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas e recreativas,  realizados 
pela SEJUV, baseadas no último 
pregão 17/2023. 

34.  
Corda para pular, de 10 metros de 
comprimento com aproximadamente 
1,5cm de diâmetro, com pontas 
revestidas em madeira. 

4 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
recreativas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

35.  
CONE P/ SINALIZAÇÃO C/ 50CM.CONE 

De PVC na cor LARANJA; c/ 2 FAIXAS 

pintadas c/ no mín. 10cm de largura na 
cor BRANCA. Medidas: 50CM de ALTURA. 
NBR 15071. 

15 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas e recreativas,  realizados 
pela SEJUV, baseadas no último 
pregão 17/2023. 

36.  
Cone agilidade funcional de plástico em 
PVC, medindo 24 cm de altura de 13,5cm 
de largura, em cores variadas. 

35 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
esportivas e recreativas,  realizados 
pela SEJUV, baseadas no último 
pregão 17/2023. 

37.  
Colchonete para ginástica, nas medidas 
1,00m x 50cm x 3cm de espuma, 
revestido em napa. 

120 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
recreativas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

38.  
Macarrão de flutuação para natação, 
confeccionado em espuma, no tamanho 
de 1,50 x 0,70 cm. 

90 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
de natação,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

39.  
Óculos para natação, moldura em 
silicone, anti embaçante. Maiores 
informações no memorial descritivo. 

60 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
de natação,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

40.  
 Palmar para natação 100% polipropileno 
c/ elástico 100 silicone - tamanho P. 

4 
Par 

Esse objeto será utilizado para aulas 
de natação,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 



 

 

 

41.  
 Palmar para natação 100% polipropileno 
c/ elástico 100 silicone - tamanho M. 

4 
Par 

Esse objeto será utilizado para aulas 
de natação,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

42.  
Palmar para natação 100% polipropileno 
c/ elástico 100 silicone - tamanho G. 

4 
Par 

Esse objeto será utilizado para aulas 
de natação,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

43.  
Touca de silicone para natação, com 
espessura grossa, macia e confortável, 
para ajuste perfeito. Tamanho único. 

100 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
de natação,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

44.  
Peteca com base em borracha com 
diâmetro de 5cm; pesando 40 a 42 
gramas; com penas brancas; altura total 
de 20cm. 

6 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
de natação,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

45.  
Bola fabricada em vinil atóxico pesando 
300 g, com 16 cm de diâmetro e 
superfície lisa com bico de ar com 
sistema de pino. 

36 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
recreativas,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

46.  
Cinto flutuante em EVA, utilizado para 
flutuação, a fivela de aperto com 
regulagem. 

5 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
de natação,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

47.  
Tapete RETANGULAR EVA vazado, 
flutuante para piscina Comprimento: 150 
cm, Largura: 100 cm e Espessura: 3 cm 

2 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
de natação,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

48.  
Caneleira para hidroginástica de 02 kg, 
fabricada em EVA, azul e/ ou amarelo. 

20 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
de natação,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

49.  
Halter triangular para hidroginástica de 01 
kg, fabricado em EVA, nas cores azul e/ 
ou amarelo 

6 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
de natação,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

50.  
Halter triangular para hidroginástica de 02 
kg, fabricado em EVA, nas cores azul e/ 
ou amarelo 

6 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
de natação,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

51.  
Halter triangular para hidroginástica de 03 
kg, fabricado em EVA, nas cores azul e/ 
ou amarelo. 

6 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para aulas 
de natação,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

52.  
Nadadeira pé de pato para piscina 
confeccionada em borracha unissex, 
tamanho 35/36: 31 cm. 

1 
Par 

Esse objeto será utilizado para aulas 
de natação,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

53.  
Nadadeira pé de pato para piscina 
confeccionada em borracha unissex, 
tamanho 37/38: 32,5 cm. 

1 
Par 

Esse objeto será utilizado para aulas 
de natação,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

54.  
Bolinhas de plástico para piscina com 
76mm de diâmetro, com cores sortidas. 
Pacote com 100 unidades. 

2 
Pacote 

Esse objeto será utilizado para aulas 
de natação,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

55.  
Nadadeira pé de pato para piscina 
confeccionada em borracha unissex, 

1 
Par 

Esse objeto será utilizado para aulas 
de natação,  realizados pela SEJUV, 



 

 

 

tamanho 39/40: 34 cm. baseadas no último pregão 17/2023. 

56.  
Nadadeira pé de pato para piscina 
confeccionada em borracha unissex, 
tamanho 41/42: 35 cm 

1 
Par 

Esse objeto será utilizado para aulas 
de natação,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

57.  
Estojo de teste de ph/cloro. Estojo 
contendo dois reagentes pra avaliação de 
ph e cloro, e um recipiente comparador. 
Auxiliam na verificação do ph e na 
quantidade de cloro total presente na 
água da piscina e na quantidade de cloro 
total presente na água de piscina. 

6 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para a 
manutenção das piscinas das aulas 
de natação,  realizados pela SEJUV, 
baseadas no último pregão 17/2023. 

58.  
PAR DE REDES PARA FUTEBOL 
SUÍÇO/SOCIETY, FIOS COM NÓ 
SERRADO (SEDA). 

20 
Unid. 

Esse objeto será utilizado nos 
campos de futebol pertencentes a 
esta Secretaria, para realização de 
campeonatos/torneios de futebol 
society. Não foi solicitado no último 
pregão. 

59.  
ESCADA DE AGILIDADE NYLON PARA 
TREINO FUNCIONAL. 

10 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para 
treinamentos esportivos desta 
Secretaria. Não foi solicitado no 
último pregão. 

60.  
Par de Luvas de Boxe/Muay 
Thai/Kickboxing. 

10 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para para 
treinamentos e competições de artes 
marciais. Não foi solicitado no último 
pregão. 

61.  
Protetor de cabeça para artes marciais. 

5 
Unid. 

Esse objeto será utilizado para para 
treinamentos e competições de artes 
marciais. Não foi solicitado no último 
pregão. 

 

ESTIMATIVA DO VALOR 
Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 1.020.919,87  (um milhão e vinte 
mil, novecentos e dezenove reais e oitenta e sete centavos). Vislumbra-se que tal valor é 
compatível com o praticado pelo mercado correspondente, a estimativa do valor foi baseada 
no valor máximo do processo do último pregão 17/2023. 

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
O Pregão é a modalidade selecionada como a mais viável, a forma eletrônica é a solução mais 
viável para a Administração, levando em conta os princípios da economicidade, publicidade 
transparência e interesse público e tendo em vista atender necessidades contínuas 
recorrentes, durante o prazo de vigência. Os itens, objeto desta contratação são classificados 
como comuns, pois possuem padrões de qualidade que podem ser objetivamente definidos 
pelo Edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais no mercado. 



 

 

 

Considerando que o Plano de Contratações Anual do Município de Sarandi encontra-se em 

fase de elaboração, não foi possível demonstrar a previsão da contratação do objeto deste 

Termo de Referência no referido documento. 

RESULTADOS PRETENDIDOS 

Os resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos 
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis são:  

• Assegurar o fornecimento de materiais esportivos para atendimento das atividades de 
esporte, recreação e cultura da Secretaria Municipal da Juventude, Cultura, Esporte e 
Lazer; 

• Alcançar, sob os aspectos da economicidade e eficiência: Economia no valor da 
contratação em função do ganho de escala da compra centralizada; Eficiência com a 
redução do custo administrativo em função da redução da fragmentação de processos 
licitatórios;  

• Aumento na eficiência operacional quanto à celeridade e produtividade na execução 
das atividades administrativas;  

• Melhoria na Infraestrutura Esportiva: A aquisição de material esportivo permitirá a 
melhoria da infraestrutura esportiva em nossa comunidade, proporcionando aos 
alunos do Projeto e atletas locais acesso a equipamentos e instalações adequadas para 
a prática esportiva; 

• Incentivo à Participação em Atividades Físicas: Ao disponibilizar uma variedade de 
materiais esportivos, estaremos incentivando a participação em atividades físicas e 
esportivas entre os membros da comunidade, promovendo hábitos saudáveis e um 
estilo de vida ativo; 

• Desenvolvimento de Talentos Locais: A disponibilidade de material esportivo de 
qualidade proporcionará um ambiente propício para o desenvolvimento de talentos 
esportivos locais, oferecendo aos alunos e atletas locais a oportunidades de 
treinamento e competição em nível competitivo; 

• Promoção da Saúde e Bem-Estar: A prática regular de atividades físicas é fundamental 
para a saúde e o bem-estar físico e mental. Ao fornecer acesso a material esportivo, 
estaremos contribuindo para a promoção da saúde e do bem-estar de nossa 
comunidade. 

• Desta forma, o Município de Sarandi poderá cumprir seu dever com eficiência e 
eficácia, oferecendo aos alunos, crianças, atletas locais e sociedade materiais que 
geram serviço de qualidade, com o melhor aproveitamento possível dos recursos 
humanos, materiais e financeiros disponíveis. 

Este estudo busca encontrar as melhores alternativas, economicamente viáveis que 
respondam aos padrões mínimos de qualidade, de forma a permitir a seleção da proposta 
mais vantajosa, considerando parâmetros de sustentabilidade que atendam adequadamente 
às necessidades desta Secretaria. 

PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS ANTES DA CELEBRAÇÃO DA 
ARP 

Não serão necessárias adaptações a esta secretaria previamente a celebração do contrato, 

visto que é um serviço comum e será adquirido por item. Não haverá exigência da garantia da 



 

 

 

contratação dos artigos 96 eseguintes da Lei nº 14.133 de 2021, visto que é mais exigida para 

obras, serviços ou fornecimentos em grande escala ou que envolvam alta complexidade. 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não há em vigor contratação correlata e/ou interpendentes referente a aquisição de materiais 
esportivos. 

POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

Quanto a aquisição de materiais esportivos devem ser observados os seguintes requisitos, que 

se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

a) Embalagens constituídas, sempre que possível, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável e que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada;  

b) Observância das Normas Brasileiras – NBR publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos; 

c) Os produtos provenientes de madeira (como o papel das embalagens) devem ser fabricados 

com matéria prima oriunda de fontes de manejo sustentável; 

d) Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

e) Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

f) Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;  

g) Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem/do serviço;  

h) Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

i) Origem sustentável dos recursos naturais utilizados no bem/serviço. 

 

CONCLUSÃO 

 

Diante de toda a análise desenvolvida no presente Estudo Técnico Preliminar, a contratação 
de empresas capazes de fornecer materiais esportivos,  tem como objetivo dotar a unidade de 
itens, necessários para o atendimento ao esporte do Município de Sarandi. Com base nas 
informações apresentadas no presente documento, declara-se viável e essencial a contratação 
de empresa especializada para fornecimento de materiais esportivos, para as aulas do Projeto 
Eu Cuido, equipes locais e atividades culturais e recreativas do Município de Sarandi, 
respaldada pelo Estudo Técnico Preliminar.  
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PROPOSTA DE PREÇOS 
Anexo II - Modelo 

 

AO MUNICÍPIO DE SARANDI – PARANÁ 
PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9-0036/2025. 

Proponente:  CPF/CNPJ: 

Endereço:  

Contato:  Telefone: (  )     - E-mail:  

        

ITEM CÓD. DESCRIÇÃO 
MARCA 

e 
MODELO 

QUANT. UNID. 
VALOR 
UNIT. 

TOTAL 

        

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 
trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

Prazo de validade: 60 dias, contados da data de abertura da licitação. 

 

 

 

 

Sarandi, xx de xxxxx de 20XX. 

 

 

 

 

________________________ 
Representa legal 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9-0036/2025 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
«NÚMERO_CONTRATO»/«ANO_CONTRATO» 

ID: .... 
 

O MUNICÍPIO DE SARANDI, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrito no 
CNPJ/MF nº 78.200.482/0001-10, com sede na Rua José Emiliano de Gusmão, nº 565, Centro, 
CEP 87.111-230 na cidade de Sarandi/PR, neste ato representado pelo Prefeito, o Sr. Carlos 
Alberto de Paula Junior, juntamente com o(s) secretário(s) XXXXXX, e a empresa  
«nome_fornecedor» -  «Codigo_Fornecedor», devidamente inscrita no CNPJ/MF 
«CNPJ_CPF_Fornecedor», sito «Endereço_Fornecedor» «Cidade_Fornecedor» 
«Estado_Fornecedor» CEP «CEP_Fornecedor», telefone 
«TelComercial_Fornecedor_Contato», e-mail......, tendo como representante legal o(a) 
Senhor(a) «Nome_Representante», brasileiro, maior e capaz (estado civil se tiver), inscrito 
no CPF/MF «CPF_Representante», firmam a presente Ata de Registro de Preços - ARP, nos 
termos do art. 40, II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 2140, de 14 de 
agosto de 2024 e demais legislações pertinentes, assim como pelas condições do Edital – 
Pregão Eletrônico nº 9-0036/2025, e com as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA I -  OBJETO 

1.1 Esta ata tem por objeto o Registro de preços para eventual aquisição de materiais e 
equipamentos esportivos, recreativos e de atividades físicas, destinados ao atendimento das 
necessidades das diversas Secretarias do Município de Sarandi/PR, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 9-
0036/2025. 

CLÁUSULA II -  DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 O preço registrado, as especificações e quantidades dos itens de cada fornecedor e as 
demais condições ofertadas na proposta, são as que seguem: 

Fornecedor: 

CNPJ: 

MUNICÍPIO DE 

SARANDI 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art40
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Item Cód. Descrição Marca 
e 

Modelo 

Quant. Unid. Valor 
Unit. 

Total 

        

 

 

«Itens_Contrato_Por_Lote» 

 

2.2 O total estimado deste instrumento é de R$ «Valor_Contratado». 

2.3 As quantidades estabelecidas são meramente estimativas, não obrigando o Município 
em solicitar o objeto. 

2.4 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 
como anexo a esta Ata. 

2.5 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, o Edital e seus anexos, 
a proposta do contratado e eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2.6 Fica vedado efetuar acréscimo nos quantitativos fixados nesta ARP. 

CLÁUSULA III -  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

CLÁUSULA IV -  VIGÊNCIA DA ATA, FORMALIZAÇÃO DA ARP E CADASTRO DE 
RESERVA 

4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

I. O instrumento contratual decorrente da ata de registro de preços terá sua 
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, 
bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro. 

II. Na formalização do instrumento contratual ou do instrumento substituto 
deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
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4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

I. O instrumento contratual de que trata o item 4.2 deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços. 

4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

I. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos 
do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

b) Mantiverem sua proposta original.  

II. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
dos fornecedores registrados na ata. 

4.5 O registro a que se refere o inciso I do item 4.4 tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 

4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere na 
alínea “b” do inciso I do item 4.4 somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

I. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

II. quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 
preços nas hipóteses previstas na CLÁUSULA VII -  desta Ata. 

4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no 
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aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021. 

I. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração. 

4.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7 e 
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado. 

4.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata na alínea “a” do inciso I do item 4.4, 
aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

I. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

II. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

4.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

CLÁUSULA V -  DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1 Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou serviços registrados, 
nas seguintes situações: 

I. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

II. decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados. 
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III. resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021. 

a) No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previstos para a contratação. 

i. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no 
prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em Clique ou 
toque aqui para inserir uma data. 

ii. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido 
do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor - INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

iii. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 
um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

iv. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 
reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s).  

v. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 
será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

vi. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento 
venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

vii. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 
partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 
valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

viii. O reajuste será realizado por apostilamento. 

b) No caso de repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

CLÁUSULA VI -  NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
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6.1 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 

I. Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 
mercado, será liberado do compromisso assumido referente ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

II. Havendo a liberação do fornecedor, conforme previsto no item anterior, o 
gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 

III. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 
proceder ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos da CLÁUSULA VII 
-  desta ata, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

IV. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos 
órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 
de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

I. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 
a documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre a inviabilidade 
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

II. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos da CLÁUSULA VII - , sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

III. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado 
o disposto no item 4.7. 

IV. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos da CLÁUSULA 
VII - , e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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V. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no inciso I do item 6.2, o órgão ou 
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado. 

VI. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA VII -  REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

7.2  O remanejamento somente poderá ser feito: 

I. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

II. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 36 do Decreto nº 
2140/2024. 

7.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 
redução dos quantitativos informados. 

7.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

7.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 7.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por 
meio do remanejamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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CLÁUSULA VIII -  DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

8.1 Decorridos 60 (sessenta) dias do ingresso no sistema de registro de preços, o 
fornecedor poderá pedir a sua exclusão da ARP ou solicitar alteração de seus preços, para 
mais ou para menos. 

I. A faculdade de exclusão e de alteração dos preços somente poderá ser utilizada 
quando existirem, no mínimo, 3 (três) fornecedores com preços registrados para o 
item determinado. 

II. As solicitações de alterações ou exclusões do registro de preços somente terão 
validade para os pedidos futuros, sendo obrigação do fornecedor honrar os pedidos 
já realizados até a data do protocolo do pedido de alteração ou exclusão do registro 
do preço. 

III. O pedido do fornecedor de sua exclusão da ata de registro de preços surtirá 
efeitos a partir do seu protocolo. 

IV. Quando não couber o disposto neste artigo, serão admitidas as solicitações de 
reajuste, reequilíbrio e repactuação do valor da ata de registro de preços, em 
procedimento idêntico ao praticado nos contratos administrativos, desde que 
fundamentadas e acolhidas pela Secretaria Municipal de Administração.  

8.2 O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora 
quando: 

I. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

8.3 No caso do inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo 
de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, sendo vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.4 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do item 8.2 
desta ata será formalizado por despacho do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
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8.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente 
comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses: 

I. por razão de interesse público; ou 

II. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

8.6 Na hipótese do cancelamento do registro de preços do FORNECEDOR, o MUNICÍPIO 
poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva, para que 
manifestem interesse em assumir o objeto, pelo preço registrado na ARP. 

CLÁUSULA IX -  PEDIDO PARA ALTERAÇÃO DE MARCA 

9.1 Conforme o caso, será admitida a alteração da marca pelo fornecedor sempre que a 
nova marca indicada cumprir os requisitos previstos em edital. 

9.2 Nos casos de licitações exclusivas para bens pré-qualificados, o fornecedor poderá 
apresentar marca aprovada no procedimento de pré-qualificação, ainda que a inclusão tenha 
ocorrido posteriormente à realização do processo licitatório. 

9.3 Nos processos de contratação que envolvam análises complexas de amostras, o edital 
estabelecerá que a alteração de marca somente ocorrerá para as aquisições realizadas após 
a aprovação da amostra da nova marca, devendo o prazo para a análise estar previsto em 
edital. 

9.4 Nas contratações que envolverem a necessidade de padronização da mesma marca 
durante toda a vigência da ata de registro de preços ou do contrato, o edital poderá prever, 
justificadamente, a impossibilidade de alteração da marca. 

9.5 A regra disposta nesta cláusula também se aplica aos contratos administrativos. 

CLÁUSULA X -  DA EXECUÇÃO E GESTÃO DA ARP 

10.1 Os termos para execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA XI -  PAGAMENTO 

Liquidação 

11.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §2º da Decreto nº 1308/2023. 

https://1drv.ms/b/c/fe58d4e251da4b2e/ESzU0xGT8cFNmu1ON1q-gVwBR9HMEyxfT7K3oHMhXeIh_Q?e=KuOgob
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11.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. 

11.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

I. a data da emissão;  
II. os dados do instrumento contratual e do órgão contratante;  
III. o período respectivo de execução do objeto;  
IV. o valor a pagar; e 
V. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.4  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 
que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

11.5  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021. 

11.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

I. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
II. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação 
no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a 
Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

11.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

11.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

11.9 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
Contratado a ampla defesa.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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11.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do instrumento contratual, caso o Contratado não regularize 
sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

11.11 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do Decreto nº 1308/2023. 

11.12 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC 
de correção monetária.  

Forma de pagamento 

11.13 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 

11.14 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

11.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

11.16 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.  

11.17 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA XII -  OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

12.1 São obrigações do Município: 

I. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, de 
acordo com o instrumento contratual e seus anexos; 

II. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

https://1drv.ms/b/c/fe58d4e251da4b2e/ESzU0xGT8cFNmu1ON1q-gVwBR9HMEyxfT7K3oHMhXeIh_Q?e=KuOgob
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III. notificar o fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

IV. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Fornecedor; 

V. comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

VI. efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Instrumento 
contratual; 

VII. aplicar ao Fornecedor as sanções previstas na lei e neste Instrumento 
contratual; 

VIII. explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Instrumento contratual, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

IX. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Fornecedor com terceiros, ainda que vinculados à execução do instrumento 
contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Fornecedor, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA XIII -  OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

13.1 O Fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

I. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

II. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

III. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
instrumento contratual ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 
2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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IV. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do instrumento contratual, os bens nos quais 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

V. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

VI. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores – SICAF, o fornecedor deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do instrumento contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do fornecedor; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

VII. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do instrumento contratual; 

VIII. Comunicar ao Fiscal do instrumento contratual, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 
execução do objeto contratual. 

IX. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

X. Manter durante toda a vigência do instrumento contratual, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 
habilitação na licitação;  

XI. Cumprir, durante todo o período de execução do instrumento contratual, a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

XII. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do instrumento contratual, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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XIII. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do instrumento contratual;  

XIV. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

XV. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

CLÁUSULA XIV -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal, as sanções: 

I. der causa à inexecução parcial do objeto; 

II. der causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. der causa à inexecução total do objeto; 

IV. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

V. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do instrumento contratual; 

VI. praticar ato fraudulento na execução do objeto; 

VII. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VIII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
instrumento contratual, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos II, III e IV do item 14.1, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos incisos V, VI, VII e VIII do item 14.1 acima, bem como seus 
incisos II, III e IV, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

a) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

b) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor total do instrumento contratual, até o máximo de 20% (vinte por 
cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover 
a extinção deste instrumento por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021.  

c) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do objeto, 
no caso de inexecução total do objeto. 

V. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

VI. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei nº 14.133, de 2021) 

b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

VII. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 



 

MUNICÍPIO DE SARANDI 
Secretaria de Administração 
Departamento de Licitação 

ANEXO III 

 

Pág. 16 

VIII. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

IX. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e instrumento contratual da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

X. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste instrumento ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

XI. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 

XII. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo instrumento ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

14.3 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata.  

CLÁUSULA XV -  DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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15.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

I. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor 
público no processo de licitação ou na execução de instrumento contratual; 

II. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de instrumento contratual; 

III. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

IV. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do instrumento contratual; 

V. “prática obstrutiva”: 

a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, 
com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista, deste Edital; 

b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

VI. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 

VII. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
instrumento contratual vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução do instrumento contratual e todos os documentos, 
contas e registros relacionados à licitação e à execução do instrumento contratual. 
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CLÁUSULA XVI -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município de Sarandi, na dotação discriminada no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 

16.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

CLÁUSULA XVII -  DOS CASOS OMISSOS 

17.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA XVIII -  PUBLICAÇÃO 

18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA XIX -  FORO 

19.1 Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Sarandi, Estado do Paraná, para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA XX -  CONDIÇÕES GERAIS 

20.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições de ajuste, encontra-se definidos no Termos de Referência, anexo ao Edital. 

20.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em xxx(xxx) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Sarandi, Clique ou toque aqui para inserir uma data.. 

«Assinaturas_Contrato» 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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___________________________________________ 

Nome do secretário/a completo 
Secretaria e Cargo 

 

________________________________________ 
«Nome_Representante» 

«nome_fornecedor» 

 
 
 
 
 

__________________________________ 
Carlos Alberto de Paula Junior 

Prefeito 
 

Testemunhas: 
1- Xxx 
2- Xxx 
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CADASTRO RESERVA 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue a relação de fornecedores que aceitarem cotar os 
itens com preços iguais ao adjudicatário: 

Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Contatos: 
Representante: 

Item Cód. Descrição Marca Quant. Unid. 
Valor 
Unit. 

Total 

        

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 
proposta original: 

Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Contatos: 
Representante: 

Item Cód. Descrição Marca Quant. Unid. 
Valor 
Unit. 

Total 

        

 

 

«Itens_Contrato_Resumido» 


